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por medio de la se aprueba el "Convenio Internacional 
del Café de 1983", abierto para la f i rma en la sede de las 
Naciones Unidas desde el 1" ide enero de 1983 hasta el 30 

ide junio de 1983, inclusive. 

El C o n g r e s o d e Colombia , 

D E C R E T A : 

A r t i c u l o p r i m e r o . A p r u é b a s e el " C o n v e n i o I n t e r n a c i o n a l 
del C a f é de 1983", a b i e r t o p a r a 3a f i r m a en la sede de las 
Naciones U n i d a s desde el l? de e n e r o de 1983 h a s t a el 30 
de jun io de 1983, inclusive, cuyo t e x t o es: 

«CONVENIO I N T E R N A C I O N A L D E L C A F E D E 1983 

P R E A M B U L O 

os Gob ie rnos s igna ta r ios de es te Convenio , Q 
Reconoc iendo la i m p o r t a n c i a excepc iona l de l café p a r a 

la economía de m u c h o s países que d e p e n d e n en g r a n med ida 
de este p r o d u c t o p a r a o b t e n e r divisas y c o n t i n u a r así sus 
p r o g r a m a s de desa r ro l lo económico ,y : social; 

Cons ide rando q u e una e s t r e c h a cooperac ión in t e rnac iona l 
en m a t e r i a de comerc io de ca fé f o m e n t a r á la d ive rs i f i cac ión 
económica .y el desa r ro l lo de los pa í ses p roduc to r e s , me-
j o r a r á las .relaciones polí t icas y económicas e n t r e países 
p r o d u c t o r e s y c o n s u m i d o r e s y c o n t r i b u i r á a a u m e n t a r el 
consumo de café; 

Reconoc iendo l a conven ienc ia de e v i t a r el desequ i l ib r io 
e n t r e la p roducc ión y el consumo, que p u e d e ocas ionar 
m a r c a d a s f l u c t u a c i o n e s de precios , p e r j u d i c i a l e s t a n t o p a r a 
los p r o d u c t o r e s como para los consumidores ; 

C r e y e n d o q u e con m e d i d a s de c a r á c t e r i n t e r n a c i o n a l se 
puede a y u d a r a c o r r e g i r tal desequi l ibr io , as í corno t a m -
bién a a s e g u r a r a los p roduc to r e s , m e d i a n t e p rec ios r e m u -
nera t ivos , un a d e c u a d o nivel de ingresos ; 

� Ten iendo en cuen t a las v e n t a j a s que se d e r i v a r o n de la 
cooperación in t e rnac iona l por v i r t u d de los Conven ios In-
t e r n a c i o n a l e s del C a f é de 1962, 1968 y 1976, 

Conv ienen lo s iguiente : 

- C A P I T U L O I 
Ob je t ivos 

ARTICULO 1 
O b j e t i v o s 

Los ob je t ivos de es te Conven io son: 

1. Es t ab l ece r u n r a g p n a b l é equi l ibr io e n t r e la o f e r t a y la 
d e m a n d a m u n d i a l e s de ca fé , sobre bases que a s e g u r e n a los 
c o n s u m i d o r e s u n a d e c u a d o a b a s t e c i m i e n t o de c a f é a precios 
equ i ta t ivos , y a los p r o d u c t o r e s m e r c a d o s p a r a su c a f é a 
prec ios remunerado.res,;vy que propic ien u n equi l ibr io a l a rgo 
� p lazo e n t r e 1a. produc.ciqn y el c o n s u m o ; 
. 2. Ev i t a r f l u c t u a c i o n e s excesivas de los n ive les m u n d i a l e s 
de sumin i s t ros , ex i s t enc ias y precios, q u e son . pe r jud i c i a l e s 
� tanto p a r a los p r o d u c t o r e s como p a r a los c o n s u m i d o r e s ; 
- 3. C o n t r i b u i r al desa r ro l lo de los recursos p r o d u c t i v o s y al 
a u m e n t o y m a n t e n i m i e n t o de los n ive les d e s e m p l e o e in -
.greso en los pa íses Miembros , p a r a ayudar;; así a logra r 
sa la r ios jus tos , u n n ive l de vida m á s e levado y m e j o r e s 
condic iones de t r a b a j o : 

� 4. Ampl i a r el pode r de c o m p r a de los pa í ses e x p o r t a d o r e s 
de café , m a n t e n i e n d o los precios en consonanc ia con -lo 
d i spues to en el o r d i n a l 1 de es te a r t í c u l o y a u m e n t a n d o 
el consumo; 

5. P r o m o v e r y ac rece r , por todos los medios posibles, 
el consumo de café: 

6. En genera l , e s t i m u l a r la co laborac ión i n t e r n a c i o n a l 
r e s p e c t o de los p r o b l e m a s m u n d i a l e s del café , h a b i d a cuen t a 
de la r e lac ión que ex is te e n t r e el comerc io c a f e t e r o y la 
es tab i l idad económica de los m e r c a d o s p a r a los p roduc tos 
indus t r ia les . 

[ ARTICULO 2 
O b l i g a c i o n e s g e n e r a l e s de los M i e m b r o s 

1. Los Miembros se c o m p r o m e t e n a de sa r ro l l a r su pol í t ica 
comerc ia l de f o r m a ta l que los ob je t ivos e n u n c i a d o s en el 
a r t í cu lo 1 p u e d a n ser l og rados . Se c o m p r o m e t e n , a d e m á s , 
a l e g r a r esos ob je t ivos m e d i a n t e la r i g u r o s a o b s e r v a n c i a de 
las ob l igac iones y l a s d ispos ic iones de es te C o n v e n i o . 
. 2. Los M i e m b r o s r econocen la neces idad de a d o p t a r p o -
l í t icas que m a n t e n g a n los precios a n ive les t a l e s que a s e -

.guren u n a r e m u n e r a c i ó n a d e c u a d a a los p r o d u c t o r e s , p ro-
"f - c u r a n d o al m i s m o t i e m p o a s e g u r a r que los prec ios del c a f é 

, p a r a los c o n s u m i d o r e s no p e r j u d i q u e n el deseable a u m e n t o 
. - - del c o n s u m o . C u a n d o ésos ob je t ivos se e s t é n a l c a n z a n d o , los 

M i e m b r o s se a b s t e n d r á n de r ea l i za r acc iones m u l t i l a t e r a l e s 
que p u e d a n i n f l u i r en el p rec io del c a f é . 

3. Los M i e m b r o s e x p o r t a d o r e s se c o m p r o m e t e n a no a d o p -
t a r n i m a n t e n e r n i n g u n a m e d i d a g u b e r n a m e n t a l que p e r m i t a 
vende r c a f é a pa í ses no m i e m b r o s en condic iones c o m e r c i a l -
m e n t e m á s f a v o r a b l e s que l a s . que e s t a r í a n d i spues tos a 
o f r ece r al m i s m o t i e m p o a M i e m b r o s I m p o r t a d o r e s , h a b i d a 
c u e n t a de las p r á c t i c a s comerc ia les n o r m a l e s . 

4. El C o n s e j o e x a m i n a r á p e r i ó d i c a m e n t e la obse rvanc ia 
de las d isposic iones del o r d i n a l 3 del p r e s e n t e a r t í c u l o y 
p o d r á r eque r i r a los M i e m b r o s p a r a que p ropo rc ionen l a in- ; 
f o r m a c i ó n a d e c u a d a , de c o n f o r m i d a d con el a r t í cu lo 53. 

5. Los M i e m b r o s r econocen que los c e r t i f i c ados de orív, 
gen son u n a f u e n t e i n d i s p e n s a b l e de i n f o r m a c i ó n sob fé 
el comerc io del c a f é . E n aquel los per íodos en que es -
t é n s u s p e n d i d a s las cuo tas , los M i e m b r o s e x p o r t a d o r e s 
a s u m i r á n la r e sponsab i l i dad de la deb ida u t i l i zac ión de 
los c e r t i f i c a d o s d e o r i g e n . S i n e m b a r g o , con el f i n de 
a s e g u r a r que todos los M i e m b r o s p u e d a n d i sponer de la m á -
x i m a i n f o r m a c i ó n , los M i e m b r o s i m p o r t a d o r e s , sob re qu ie -
nes -no pesa obl igación a l g u n a de exigir que los lo tes de c a f é 
v a y a n a c o m p a ñ a d o s de c e r t i f i c a d o s c u a n d o las c u o t a s no 
se e n c u e n t r e n en vigor, c o l a b o r a r á n s in r e s e r v a s con la O r -
g a n i z a c i ó n I n t e r n a c i o n a l del C a f é en lo que r e s p e c t a a la 
recogida y c o m p r o b a c i ó n de ce r t i f i c ados r e f e r e n t e s a e m -
b a r q u e s de c a f é p r o c e d e n t e s de pa í s e s M i e m b r o s e x p o r t a -
dores. 

'�' C A P I T U L O I I 
Def in ic iones 

ARTICULO 3 
D e f i n i c i o n e s 

P a r a los f i n e s del C o n v e n i o : 

1. " C a f é " s ign i f i ca el g r a n o y la cereza del c a f e to , ya sea 
en p e r g a m i n o , ve rde o t o s t a d o , é inc luye el c a f é mol ido , 
d e s c a f e i n a d o , l íquido y so lun le . 

E s t o s t é r m i n o s s i g n i f i c a n : 

a ) " ca f é v e r d e " : todo c a f é en r o r m a de g r a n o pe lado , an teu 
de t o s t a r s e ; 

b ) " c a f é en cereza s e c a " : el f r u t o seco del c a f e t o . P a r a 
e n c o n t r a r el equ iva l en t e de la cereza seca en c a f é verde , 
mu l t i p l i qúese el peso n e t o de la ce reza seca por 0 .50; 

c) " c a f é p e r g a m i n o " : e l - g r a n o de c a f é v e r d e c o n t e n i d o 
d e n t r o de la c á s c a r a . P a r a e n c o n t r a r el e q u i v a l e n t e del 
c a f é p e r g a m i n o en c a f é verde, mu l t i p l i qúese el peso n e t o del 
c a f é p e r g a m i n o por 0 .80; 

d) " c a f é t o s t a d o " : c a f é verde t o s t a d o en cua lqu i e r g rado , 
e inc luye el c a f é m o l i d o . P a r a e n c o n t r a r el e q u i v a l e n t e del 
ca fé tos t ado en ca fé verde , mu l t i p l i qúese el peso ne to del 
c a f é t o s t a d o por 1.19; 

e) " c a í é d e s c a f e i n a d o " : c a f é verde, t o s t a d o o so lub le del-
cual se h a e x t r a í d o la c a f e í n a . P a r a e n c o n t r a r el equ iva len te 
del c a f é d e s c a f e i n a d o en c a f é verde, m u l t i p l i q ú e s e el peso 
ne to de l café d e s c a f e i n a d o ve rde , tos tado ' o so luble p o r LOO, 
1.19 o 2 .6 r e s p e c t i v a m e n t e ; 

f ) " ca f é l íqu ido" : l as p a r t í c u l a s sól idas , so lubles en agua,, 
o b t e n i d a s del c a f é t o s t a d o y p u e s t a s en f o r m a l íqu ida . P a r a 
e n c o n t r a r el e q u i v a l e n t e del c a f é l íqu ido </n c a f é verde , m u l -
t ip l iqúese por 2 .6 el peso n e t o de las p a r t í c u l a s sól idas , secas 
c o n t e n i d a s en el c a f é l íquido; y 

g) " c a f é so lub le" : las p a r t í c u l a s sól idas , secas , solubles 
en agua , o b t e n i d a s del c a f é t o s t a d o . P a r a e n c o n t r a r el equi-
v a l e n t e de c a f é so lub le en c a f é verde , m u l t i p l i q ú e s e el 
peso n e t o del c a f é soluble~por 2 . 6 . 

2. " S a c o " : 60 k i l o g r a m o s o 132.726 l ib ras de c a f é ve rde ; 
" t o n e l a d a " s i g n i f i c a - u n a t o n e l a d a m é t r i c a de 1.000' k i logra-
mos o 2 .204.6 l ibras , y " l i b r a " s i g n i f i c a 453.597 g r a m o s . 

3. "Año c a f e t e r o " : el pe r íodo de u n a ñ o desde el 1? de 
o c t u b r e h a s t a el 30 de s e p t i e m b r e . 

4. " O r g a n i z a c i ó n " , " C o n s e j o " y " J u n t a " s i g n i f i c a n res -
p e c t i v a m e n t e , la O r g a n i z a c i ó n In te r -nac iona l del Café , el 
C o n s e j o I n t e r n a c i o n a l del C a f é y la J u n t a E j e c u t i v a . 

5. " M i e m b r o " : u n a P a r t e C o n t r a t a n t e , i nc luso u n a orga-
n izac ión i n t e r g u b e r n a m e n t a l s egún lo m e n c i o n a d o en el o r -
d ina l 3 del. a r t í cu lo 4 u n t e r r i t o r i o o t e r r i t o r i o s des ignados 
que h a y a n s ido dec l a r ados M i e m b r o s s e p a r a d o s en v i r t u d del 
a r t í c u l o 5; o dos o m á s P a r t e s C o n t r a t a n t e s o t e r r i to r ios 
des ignados , o u n o s y otros , que p a r t i c i p e n en la O r g a n i z a c i ó n 
como g r u p o M i e m b r o en v i r t ud de los a r t í cu los 6 o 7. 

6. " M i e m b r o e x p o r t a d o r " o "pa í s e x p o r t a d o r " : M i e m b r o 
o país , r e s p e c t i v a m e n t e , que sea e x p o r t a d o r n e t o de c a f é , es 
decir , cuyas e x p o r t a c i o n e s e x c e d a n de sus i m p o r t a c i o n e s . 

7. " M i e m b r o i m p o r t a d o r " o "pa í s i m p o r t a d o r " : M i e m b r o 
o país , r e s p e c t i v a m e n t e , que sea i m p o r t a d o r n e t o de ca fé , 
es decir , cuyas i m p o r t a c i o n e s e x c e d a n de sus expor t ac iones . 

8 . " M i e m b r o p r o d u c t o r " o "pa ís p r o d u c t o r " : M i e m b r o o 
país, r e s p e c t i v a m e n t e , que p roduzca ca fé en can t i dades co-
mercia ' lmeri te s ign i f ica t ivas . 

9. "Mayor í a s imple d i s t r ibu ida" : una m a y o r í a de los vo tos 
depos i t ados por los M i e m b r o s e x p o r t a d o r e s p r e s e n t e s y vo-
t a n t e s y u n a m a y o r í a de los votos depos i t ados por los M i e m -
bros i m p o r t a d o r e s p r e s e n t e s y vo tan tes , c o n t a d o s por s e p a -
rado . 

10. "Mayor í a d i s t r i bu ida de dos te rc ios" : u n a m a y o r í a 
de dos t e r c io s de los vo tos depos i t ados po r los M i e m b r o s 

e x p o r t a d o r e s p r e s e n t e s y vo t an t e s y una m a y o r í a de dos 
te rc ios de los vo tos depos i t ados por los M i e m b r o s impor -
t a d o r e s p r e s e n t e s y vo tan tes , c o n t a d o s po r separado . 

11. " E n t r a d a en v igor" : salvo disposición con t r a r i a , la 
f echa en que el p r e s e n t e Conven io e n t r e en vigor, b ien 
sea p rov i s iona l o d e f i n i t i v a m e n t e . 

12. " P r o d u c c i ó n e x p o r t a b l e " : l a p r o d u c c i ó n to t a l de café 
d e , un pa ís e x p o r t a d o r en un d e t e r m i n a d o a ñ o c a f e t e r o o 
de cosecha, m e n o s el v o l u m e n d e s t i n a d o al consumo i n t e r n o 
en ese mismo año. 

j 13. "Dispon ib i l idad pa ra la expo r t ac ión" : la p roducc ión 
e x p o r t a b l e de un país e x p o r t a d o r en un año ca f e t e ro de -
t e r m i n a d o , m á s las ex i s t enc i a s a c u m u l a d a s en años a n t e r i o -
res. 

14. " C u p o de e x p o r t a c i ó n " : la can t idad to ta l de café que 
un M i e m b r o está au to r i zado a e x p o r t a r en v i r t u d de las 
d ive r sa s disposic iones de este Convenio , con excepción de 
las e x p o r t a c i o n e s que de c o n f o r m i d a d con 'las disposiciones 
del a r t í cu lo 44 no son i m p u t a d a s a las cuotas . 

15. " Insuf i c i enc ia" : toda can t idad en que el cupo de ex-
por tac ión anua l de u n M i e m b r o e x p o r t a d o r p a r a un d e t e r -
m i n a d o año c a f e t e r o exceda del v o l u m e n de café ta l y como 
h a y a sido iden t i f i cado d e n t r o de los p r i m e r o s seis meses 
del año cafe te ro , que: 

a) el M i e m b r o t e n g a d isponib le p a r a expor t ac ión , ca lcu-
lado con base en las ex i s t enc ias y cosecha p rev i s t a ; o que 

b) el M i e m b r o dec la re que se p r o p o n e e x p o r t a r con des-
t ino a m e r c a d o s en r é g i m e n de cuota en ese a ñ o ca fe t e ro . 

16. " S u b - e m b a r q u e " . la d i f e r enc i a e n t r e el cupo de e x -
por tac ión a n u a l de u n M i e m b r o e x p o r t a d o r en un d e t e r -
m i n a d o año c a f e t e r o y la can t idad de ca fé que el m i s m o 
M i e m b r o h a y a e x p o r t a d o a m e r c a d o s en r é g i m e n de cuota 
en ese año ca fe te ro , a m e n o s q u e tal d i f e r enc i a cons t i t uya 
u n a " insuf ic ienc ia" , según es ta se de f ine en el p r e c e d e n t e 
o rd ina l 15. 

C A P I T U L O I I I 

Miembros 

ARTICULO 4 ! 

M i e m b r o s de la O r g a n i z a c i ó n 

1. Toda P a r t e C o n t r a t a n t e , j u n t o con los t e r r i t o r i o s a los 
q u e se e x t i e n d a es te Conven io en v i r t u d de las d ispos ic iones 
del ordinaQ 1 del a r t í c u l o 64, cons t i t u i r á un solo M i e m b r o 
de la Organ izac ión , a excepc ión de lo d i spues to en . los a r -
t ículos 5, 6 y 7. 

2. U n M i e m b r o pod rá mod i f i ca r la . ca t egor í a de su a f i l i a -
ción a t en iéndose a las condic iones que. ,ej_ Conse jo es t ipu le . 

3. Toda r e f e r e n c i a q u e se haga en el p r e s e n t e C o n v e n i o 
a l a p a l a b r a G o b i e r n o se rá i n t e r p r e t a d a fen el s en t ido d e 
que inc luye una r e f e r e n c i a a la C o m u n i d a d Económica 
E u r o p e a o a u n a "organización i n t e r g u b e r n a m e n t a l con c o m -
pe tenc i a c o m p a r a b l e en lo que r e s p e c t a a la negoc iac ión , 
ce lebrac ión y apl icación de- convenios" in te rnac iona les , e"ñ 
p a r t i c u l a r de conven ios sobre p r o d u c t o s básieps... 

4. U n a organ izac ión i n t e r g u b . e r n a m e n t a l dé ; tal- n a t u r a -
leza no t e n d r á voto -alguno, pe ro , en .caso � dé g ü é s e v o t e 
sobre cues t iones de' su c o m p e t e n c i a , ' e s t a r á f a c u l t a d a p á r á 
depos i t a r c o l e c t i v a m e n t e los vo tos ' dé^'.'.sus ; Es tados '^ 'Miem-
bros. En. ese. caso, los Es tados miembrbs-. ' d í 'M^9 , rgá r i j z ác ió i i 
i n t f e rgúbe rnamen ta l no e s t a r á n f a c u l t a d o s . pá ra^ ie i^ rce r i n -
d i v i d u a l m e n t e su d e r e c h o de voto. \ 

5. Lo d i spues to en el o r d i n a l 1' del- a r t í c u l o 1 6 * h e t s ' é ' a p l i -
cará a una. organización intergube'rnaménjta'i-..<le .\|5l£r>atu-
ra leza , pe ro ésta p o d r á p a r t i c i p a r en los débá tesV.áe í ' Í ^ Jun ta 
E j e c u t i v a sobre cues t iones de su compe tenc ia . 

En caso de que se vo te sobre cues t iones de su 'CMÍ'peten-
cia, y sin p e r j u i c i o de 'las d isposic iones del o r d i n a ^ J L . ele 1 
a r t í cu lo 19, los votos q u e sus Es t ados m i e m b r o s lésjtgn- 'fa-
cu l t ados pa ra depos i t a r en la J u n t a E j e c u t i v a � p o d r á n ser 
depos i t ados c o l e c t i v a m e n t e po r c u a l q u i e r a de ésos "Estado.a 
m i e m b r o s . 

ARTICULO s j 
A f i l i a c i ó n s e p a r a d a p a r a los t e r r i t o r i o s d e s i g n a d o s � 

Toda P a r t e C o n t r a t a n t e q u e sea i m p o r t a d o r a ne ta de c a f é 
pod rá d e c l a r a r en c u a l q u i e r m o m e n t o , m e d i a n t e a p r o p i a d a 
no t i f i cac ión de c o n f o r m i d a d con las d isposic iones del o r d i -
nal 2 del a r t í cu lo 64, que p a r t i c i p a en la Organ i zac ión se-
p a r a d a m e n t e de aque l los t e r r i t o r i o s c u y a s r e l ac iones i n t e r -
nac iona les t enga a su ca rgo que sean e x p o r t a d o r e s ne tos da 
café y que ella designe. En tal caso, el t e r r i t o r i o m e t r o p o -
l i t ano y los t e r r i t o r i o s no des ignados c o n s t i t u i r á n un sola 
M i e m b r o , y los t e r r i t o r i o s des ignados s e r á n cons ide rados 
M i e m b r o s dis t intos, ind iv idua l o co lec t ivamen te , según sa 
ind ique en la no t i f i cac ión . 

ARTICULO 6 . | 
A f i l i a c i ó n in i c i a l p o r g r u p o s i 

1. Dos o m á s P a r t e s C o n t r a t a n t e s que sean e x p o r t a d o r a s 
ne t a s de ca fé podrán , m e d i a n t e a p r o p i a d a no t i f i cac ión al 
C o n s e j o y al S e c r e t a r i o G e n e r a l de las Nac iones Unidas , e n 
el m o m e n t o en q u e depos i ten sus r e spec t ivos i n s t r u m e n t o s 
de ap robac ión , r a t i f i cac ión , acep tac ión o adhes ión , d e c l a r a c 
q u e ing resan en la Organ izac ión como g r u p o Miembro . 
Todo t e r r i t o r i o al q u e se e x t i e n d a este Convenio en v i r t u d 
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de . las disposiciones del ordinal 1 del ar t ículo 64 podrá for-
m a r par te de dicho grupo Miembro si el Gobierno del Es-
t sdo encargado de sus relaciones internacionales ha hecho 
!a apropiada notificación al efecto-, de conformidad con las-
di ¡posiciones de-i ordinal 2 del art ículo 64. Tales Pa r t e s 
Cont ra tan tes y los terr i tor ios designados deben llenar las 
condiciones siguientes: 

a t declarar su deseo de asumir individual y colectivamen-
te la responsabilidad en cuanto a las obligaciones del 
grupo: y 

b> acredi tar luego sa t i s fac tor iamente an te el C-ansejo: 
n que el grupo cuenta con la organización necesaria para 

aplicar una política cafe tera común, y que tienen los medios 
liara cumplir , junto con los otros países in tegrantes del 
g^upo, las obligaciones que 'les impone este Convenio, 
y / o bien que 

ii) han sido reconocidas como grupo en un convenio 
irúern-aciena-l an ter ior sobre el café: o bien que 

iiii t ienen una política comercial y económica común o 
coordinada relat iva al café, y una política monetar ia y f i -
nanciera coordinada, así como los órganos necesarios para 
su. aplicación, de fo rma que el Consejo adquiera la seguri-
dad de que el grupo Mi&mbro puede cumplir las previs tas 
obligaciones de grupo. 

2. El grupo Miembro consti tuirá un solo Miembro de la 
Organización-, con la salvedad de que cada país in tegran te 
será considerado como ún Miembro individual pa r a las 
cuestiones que se planteen en relación- a las siguientes dis-
posiciones: 

a l Art ículos 11 y 12 y ordinal 1 del art iculó 20; 
b) Artículos 50 y 51: y 
c.i Art ículo 67. - -
3. Las Pa r t e s Cont ra tan tes y los t e r r i to r ios designados 

cp.e ingresen como un solo grupo Miembro indicarán el 
gobierno u organización que los represen ta rá ei» el Consejo 
para- los efectos de este Convenio-, a excepción de los enu-
merados en el ordinal 2 del presente art iculo. 

4-. Los derechos de voto del grupo Miembro serán los si-
guientes: 

3»i el grupo Miembro tendrá el mismo número de "votos 
básicos que un país Miembro individual q,u-e ingrese en 1-a 
Organización en tal calidad. Estos votos básicos se asigna-
rán al Gobierno u organización que- represente el grupo, y 
serán depositados por ese gobierno u organización: y 

'óy en. el caso de una votación- sobre- cualquier asunto que 
s e plantee en lo relativo, a las disposiciones e n u m e r a d a s en-
e! ordinal 2 del presente artículo-, los componentes del gru-
po Miembro podrán deposi tar separadamente- los votos asig-
nados- a ellos en v i r tud de ¡las disposiciones de los ordinales 
t3 y 4 del art ículo 13, como si cada uno de ellos fuese un 
RÍÍembro individual de- la Organización, salvo los votos 
básicos, que seguirán correspondiendo ún icamente al go-
bierno u organización que represente al grupo. 

5. Cualquier Pa r t e Cont ra tan te o ter r i tor io designado 
que.- part icipe en un grupo Miembro podrá,--mediante noti-
ficación al Consejo, re t i ra rse de ese grupo y convert i rse 
en Miembro separado. Tal re t i ro tendrá efecto cuando el 
Ctmsejo reciba la- notificación! En caso de que un in tegrante 
de tm grupo Miembro se re t i re del grupo o' deje de par t ic i -
par en la Organización, los demás- in tegrantes del! grupo 
podrán solicitar del Consejo que se mantenga el grupo, y 
ésíe cont inuará existiendo, a menos que el Consejo deniegue 
Da solicitud. Si el grupo Miembro se disolviere, cada, una de 
t--rs Pa r t e s que in tegraban el grupo se conver t i rá era Meen*-
loro- separado." Un Miembro que haya dejadtf de per tenecer 
a un- grupo Miembro n o ' p o d r á fo rmar par te de nuevo de 
UT¡ grupo-' mientras esté en -vigor este Convenio. 

A R T I C U L O 7 

F o r m a c i ó n o o s l e r i o r d e g r u p o s 

Dos o más Miembros expor tadores podrán solicitar al 
.Consejo, en cualquier momento después de la e n t r a d a en 
vi-íor dé este Convenio, la formación de un grujió Miembro. 
E.f Consejo aprobará tal solicitud' si comprueba que los 
Miembros han hecho la- correspondiente declaración y han 
suminis t rado prueba satisfactoria de conformidad con los 
requisi tos del ordinal 1 de art ículo 6. 

U n a vez; aprobado, el grupo Miembro estará su je to a las 
disposiciones ele los ordinales 2, 3, 4 y 5 de dicho artículo. 

CAPITULO IV 
Organización y adminis t rac ión 

A R T I C U L O S 

S'ctfa y e s t r u c t u r a tic la O r g a n i z a c i ó n I n t e r n a c i o n a l de l C a f é 

1. La organización In ternacional del Gafé, establecida en 
v i r tud del Convenio de 1962, cont inuará exist iendo a f in 
de adminis t rar las disposiciones de este Convenio y f isca-
lií 'ür su aplicación. 

2. La Organización tendrá su- sede- en - Lo-n'd'res-, a menos 
que el Consejo, por mayoría distr ibuida de dos tercios, 
decida otra cosa. 
' 3. Lá- Organización e jercerá sus funciones por in termedio 
dtei Consejó Internacional del Café, la J u n t a Ejecut iva , . el 
D h e c t o r Ejecut ivo y el personal. 

: artículo-o-
C o m p o s i c i ó n : del" C o n s e j o ln t -e rnac iona-1 del- C a f é 

� 1. La> autor idad suprema de la Organizaición es el Con-
sejo Internacional del Café, que es tá in tegrado por todos 
los Miembros de -la Organización'. 

2. Cada Miembro nombra rá un represen tan te en el Con-
sejo y, si así lo desearé, uno o más suplentes. Cada Miem-
bro podrá además designar uno o más asesores de su 
representan te o suplentes. 

A R T I C U L O 10 

P o d e r e s y f u n c i o n e s de l C o n s e j ó . ' 

1'. El Consejo está dotado de todos-los poderes que ema-
nan- específ icamente de este Convenio, y t iene- las facul tades 
y desempeña las funciones necesarias pa-rá-.cumplir las dis-
posiciones del1 mismo-, 

2.. El Consejo podrá, por mayor ía 'd is t r ibuida de'. cPos-.jter-" 
dos, es tablecer las normas y reg lamentos r equer idos , pa r a 

aplicar las disposiciones de este Convenio, incluido su propio 
reglamento y los reglamentos f inanciero y del personal de 
la Organización. Tales normas y reglamentos deben ser 
compatibles con las disposiciones de este Convenio. Et Con-
sejo podrá incluir en su reglamento una disposición que le 
permi ta decidir sobre de te rminadas cuestiones sin necesidad 
de reunirse en sesión. 

3. Además, el Consejo mantendrá la documentación ne-
cesaria para desempeñar sus funciones conforme a- éste Con-
venio-, a-sí- como- cualquier otra documentación que consi-
dere conveniente. 

A R T I C U L O 11 

E l e c c i ó n de l P r e s i d e n t e y de los V i c e p r e s i d e n t e s de l C o n s e j o 

1. El Consejó elegirá un Pres idente y Vicepresidentes 
p r imero ; ' s egundo y tercero, pa.ra cada año cafetero. 

2. Por regla general , el Pres idente y el p r imer Vicepre-
sidente serán elegidos en t r e los representan tes de los 
Miembros expor tadores o en t re los representan tes de los 
Miembros importadores, y los Vicepresidentes segundo y 
tercero serán elegidos en t re los representan tes d'e la o t ra 
categoría de Miembros. Estos cargos se a l te rnarán cada 
año cafetero en t re las dos categorías de Miembros. 

3. Ni el Pres idente , ni los Vicepresidentes que actúen 
como Presidente-, t endrán derecho: de votó. En tal caso, 
quien los supla e je rcerá el derecho de voto del corres-
pondiente Miembro. 

A R T I C U L O 12 

P e r i o d o s de s e s i o n e s de l C o n s e j o 

Por regla general , el Consejo- t endrá dos períodos o rd ina-
rios de sesiones cada año. T a m b i é n podrá tener períodos 
ex t raord inar ios de sesiones, si así lo decidiere. Así mismo, 
se reuni rá en sesiones ex t raord ina r ias a solicitud de la J u n t a 
Ejecutiva, o ele cinco Miembros cualesquiera, o de u n Miem-
bro o Miembros q,ue represen ten por lo menos. 200 votos. La 
convocación de los períodos de sesiones t e n d r á q,üe not i f icar -
se cc-n. 30 días de ant ic ipación como mínimo, salvo en casos 
de emergencia . A menos que el Consejo decida o t ra cosa, 
los periodos de sesiones se ce lebrarán en la sede de la 
Organización. 

A R T I C U L O 13 

V o t o s 

1. Los Miembros expor tadores t e n d r á n un total de 1.000 
votos y los Miembros impor tadores t e n d r á n t ambién u n 
to ta l de 1.000 votos, dis tr ibuidos en t re c a d a ca tegor ía de 
Miembros —es decir, Miembros exportadores y Miembros 
impor tadores respect ivamente—, según se estipula, en los 
ordinales, s iguientes del! presente ¡jrtículo. 

; 2. Cada Miembro t end rá cinco votos básicos,-siempre que 
el to ta l de tales votos no exceda de 150 pa ra cada categoría 
de Miembros . Si hubiere más d'e 30 Miembros, exportadores 
o m á s de 30 Miembros importadores , se a j u s t a r á el número 
k é votos básicos de c a d a Miembro dente»' d'e u n a y o t ra ca-
tegoría de afiliación, cor. el objeto de que el total de votos 
básicos para; cada ca tegor ía de Miembros no supere el m á -
ximo de 150. 

3. Los. Miembros expor tadores re lacionados en el Anexo-2 
t endrán , además de los votos básicos, el n ú m e r o de votos, que 
se les a t r ibuye en. la co lumna 2' d'e. dicho Anexo. Si a lguno 
d e los Miembros exportadores a. que se ref iere el' presente- or-
dinal opta por una cuota básica con arreglo a lo dispuesto 
en el, ordinal 3. del artículo. 31, dejarán- 'de apl icarse a tai 
Miembro las-disposiciones del presente o rd ina l . 

4. Los votos r e s t an tes de los Miembros exportadores se dis-
t r ibu i rán en t re los Miembros que t e n g a i i -cuota básica, en 
proporción al volumen promedio de sus respect ivas expor ta -
ciones de café a los Miembros impor tadores en los cua t ro 
años civiles- an ter iores . 

5'. Los votos r e s t an tes de !os Miembros, impor tadores se 
d is t r ibui rán en t re ellos en proporción al volumen promedio 
de sus, respectivas- importaciones de café d u r a n t e los cuatro 
años civiles anter iores . 

6. El Consejo e fec tua rá la distr ibución de los votos, de 
conformidad con las disposiciones del presente artículo-, al 
comienzo dé cada a ñ o cafe tero y esa distribución pe rmane-
cerá en vigor d u r a n t e ese año, a reserva de lo dispuesto en 
el ordinal 7 del presente ar t iculo . 

7. El Consejo d ispondrá lo necesario pa ra la redis tr ibu-
ción de los votos de conformidad con ío dispuesto en el 
presente artículo, cada vez que varíe la afi l iación a la Or-
ganización, o se suspenda el derecho de voto de algún- Miem-
bro o se restablezca tal' derecho, en v i r tud de las disposi-
ciones de los ar t ículos 26. 42, 45. 47, 55 o 58. 

8. Ningún Miembro podrá tener m á s de 400 'votos . 
9. Los votos no son fracciónateles. 

A R T I C U L O 14 

P r o c e d i m i e n t o de v o t a c i ó n de l C o n s e j o 

1. Cada- Miembro t endrá derecho a uti l izar el número ' de 
votos que posea, pero -no podrá dividirlos. El Miembro-podrá, 
sin embargo, uti l izar en fo rma d i fe ren te l'os votos que posea 
en v i r tud de lo dispuesto en el ordinal 2 del presente ar-
t ículo. 

2. Todo Miembro exportador pedrá autor izar a otro Miem-
bro exportador , y todo Miembro impor tador podrá autorizar 
a o t ro Miembro importador , para que represen te sus in-
tereses y ejerza su derecho de-voto en cualquier reunión del 
Consejo-, No se apl icará en este caso la l imitación prevista 
en el ordinal 8 del ar t ículo 13. 

A R T I C U L O 15 

D e c i s i o n e s de l C o n s e j o 

1. Salvo disposición en contra tor io de este Convenio, el 
Consejo adoptará todas sus- decisiones y f o r m u l a r á todas 
sus recomendaciones por mayoría simpl'e distr ibuida, 

2.,C'óm respecto^ a. cualquier, d'éeisióh- del' Consejó; que; en 
vir tud - de las disposiciones de este Convenio, r equ i e r a una 

,máyqrí'á distribuida'.-.de ¿Tos -tercios, se. aplicará.-él".siguiente 
pfócedinwento; 

a) si no se logra una mayoría distr ibuida de dos tercios 
debido al voto negativo de t res o menos Miembros e x p o r t a -
dores o de t res o ménos Miembros importadores, la pro-
puesta volverá a ponerse a votación en un plazo de 48 horas, 
si el Consejo asi lo decide por mayoría de los Miembros 
presentes y por mayoría simple distr ibuida: 

b) si en- la segunda votación no se logra tampoco una m a -
yoría d is t r ibuida de dos tercios debido al voto negativo ae 
dos o menos Miembros expor tadores o de dos o menos 

� Miembros importadores, la propuesta volverá a ponerse ai 
votación en un plazo de 24 horas, si el Consejo así lo decide 
por mayoría de los Miembros presentes y por mayoría s im-
ple distr ibuida; 

c) si no se logra una mayoría distribuida de dos tercios 
en la tercera votación debido al voto negativo de un Miem-

, bro expor tador o importador , se considerará aprobada la 
� propuesta; y 

d) si el Consejo no somete la p repues ta a una nueva 
votación, se considerará rechazada aquella. 

3. Los Miembros se comprometen a aceptar como obliga-
toria toda decisión que el Consejo adopte en vir tud de las 
disposiciones- de este Convenio. 

í ARTICULO 16 

C o m p o s i c i ó n d e la . l u n t a E j e c u t i v a 

1. La J u n t a Ejecut iva se compondrá de oclio Miembros 
expor tadores y ocho Miembros importadores, elegidos pa ra 
cada año cafetero, de conformidad con las disposiciones del 
art ículo 17. Los Miembros podrán ser .reelegidos. 

2. Cada Miembro de la J u n t a designará un . representante 
y. si así lo desease, uno o m á s suplentes . C a d a Miembro 
podrá, además, designar uno o más asesores de su r ep re -
s en t an t e o sup len tes . 

3. La. Junta- Ejecut iva t endrá u n Pres idente y u n Vicepre-
sidente, elegidos por el Consejo para cada año cafe te ro y 
que podrán ser reelegidos. El Pres idente no t endrá derecho 
a vote como tampoco lo t endrá el Vicepresidente cuando» 
desempeñe las func iones de Pres iden te . Si u n r ep re sen t an t e 

: es nombrado Présidérite, o si el Vicepresidente desempeña 
: las funciones de Pres idente , votará en su lugar el e o r r e w 
; pendien te sup len te . Por regla geñerai , el Pres idente y f J 
I Vicepresidente pa ra cada año. cafe tero se rán elegidos e n t v - ' 
I ¡os r ep resen tan te s dé la misma categoría de Miembros. 
¡ 4. La J u n t a Ejecut iva -se r eun i rá a s n a l m e n t e en la séde 
; de la Organización, pero podrá reuni rse en cualquier o t ro 

fuga r . 

A R T I C U L O 17 

E l e c c i ó n d e la J u n t a E j e c u t i v a i 

1. Los Miembros expor tadores e impor tadores qué in te -
gren la J u n t a se rán elegidos en el Consejo por los Miembros 
expor tadores e- impor tadores de la Organización, res-pectiva-

: m e n t e . La elección dent ro de cada categoría se e fec tua rá 
� con 'arreglo a lo . dispuesto en los siguientes ordinales del 
presente ar t iculo . 

2. Cada Miembro deposi tará a favor de un solo c a n d i -
da to todos los votos a que tenga derecho según las disposi-
ciones de l ar t ículo 13. Un Miembro podrá deposi tar por o t ro 
cand ida to los votos que posea en vi i tud de las disposiciones 
del o rd ina l 2' del art iculo 14. 

3. Los ocho candidatos que reciban el mayor número d'e 
votos resu l ta rán elegidos: sin embargo, ningún cand ida to 
que reciba ménos de 75- votos será elegido en la p r imera 
votación. 

4. E n - e l caso de que, con arreglo a las disposiciones del 
ordinal 3 del presente art ículo, resul ten elegidos menos de 
ocho candidatos en lá pr imera votación, se e fec tua rán 
nuevas votaciones en las que sólo t endrán derecho a 
los Miembros que no hubieren votado por ninguno de^ f t , 
candidatos elegidos. En cad¡a nueva votación el número 
mínimo de votos requer idos disminuirá sucesivamente era 
cinco unidades, hasta que resul ten elegidos los ocho c a n -
didatos. 

5. Todo Miembro que no hubiere votado por uno de loá 
�Miembros elegidos, t raspasará sus votos a uno dé el'os, coa 
sujeción a las disposiciones de los ordinales 6 y 7 del p r e -
sente art ículo. 

6-. Se considerará que un Miembro ha recibido el número 
de votos, depositados a su favor en el momento de s;i elec-
ción y además, el número de votos que se le traspasen, pera 
ningún Miembro elegido podrá obtener más de 493 votos 
en total. > 

7. Si se regis t ra que uno de los Miembros electos obtuvo 
más de 499 votos, los Miembros que hubieren votado o 
t raspasado sus votos a. favor de dicho Miembro e 'ecto se 
pondrán de acuerdo para que uno o varios ¡le ret iren su3 
votos, y los t raspasen o redis t r ibuyan a favor de otro Miem-
bro electo, de manera que ninguno de ellos reciba más de 

.los 499 votos fija-dos como máximo. 

A R T I C U L O - 18 �: 

C o m p e t e n c i a d e la . l u n t a E j e c u t i v a 

1. La J u n t a será responsable an te el Consejo- y ac tua ra 
b a j o la dirección general de éste-, 

2'. E l Consejo- pod rá delegar en la J u n t a , por mayor ía 
d is t r ibuida de dos tercios, el ejercicio de la total idad o 
parte, de sus poderes, salvo los que se e n u m e r a n a conti-
nuación : 

a) la aprobación del presupuesto adminis t ra t ivo y la d e -
terminación de las contr ibuciones con arreglo a lo dispuesto» 
en el artículo' 25; 

b) la suspensión de los derechos de voto de un Miembro, 
prevista en los ar t ículos 45 o 58> 

c) la- decisión- de controversias, según lo previsto en e l 
ar t ículo 58; 

6)- el es tablecimiento dé las condiciones de adhesión, cora 
arreglo' a Jo dispuesto e n el ar t ículo 62; 

é) la decisión de exigir excluir a un- Miembro, con base era 
las disposiciones-del art iculo-66; -

f ) la decisión- acerca de- l a renegociación,. p ró r roga o t e r -
minación del* Convenio;- según lo-¿revisto en el--artículo'68; y 

g) la--recomendación de,,enmiendas, a- los ;Miembros,j.segü® 
lo, previsto- eh< e l articuló- 69: 
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3. El Consejo podrá revocar en todo momento, por mayó-
la ría simple distr ibuida, cualesquiera de los poderes que 

hubiere delegado en la Jun ta . 

A R T I C U L O 1» 

P r o c e d i m i e n t o de v o t a c i ó n d e la J u n t a E j e c u t i v a 

C A P I T U L O VI 
Disposiciones financieras 

A R T I C U L O 24 

F i n a n z a s 

1. Los gastos de las delegaciones an te el Consejo, y de los 
represen tan tes ante la Jun ta , o ante cualquiera de las co-
misiones del Consejo y de la Jun ta , serán atendidos por sus 
respectivos gobiernos. 

2. Los demás gastos necesarios p a r a la administración dt 
este Convenio se a tenderán mediante contr ibuciones anua-
les de los Miembros, de terminadas de conformidad con las 
disposiciones del art ículo 25. Sin embargo, el Consejo podrá 
exigir el pago de ciertos servicios. 

3. El ejercicio económico de la Organización coincidi-
rá con el año cafe te ro . 

A R T I C U L O 25 

D e t e r m i n a c i ó n del p r e s u p u e s t o y de l a s c o n t r i b u c i o n e s 

1. D u r a n t e el segundo semestre de cada ejercicio econó-
mico, el Consejo aprobará el presupuesto adminis t ra t ivo de 
la Organización para e l ejercicio siguiente y f i j a r á la con-
tr ibución de cada Miembro a dicho presupuesto . 

2. La contr ibución de cada Miembro al presupuesto para 
cada ejercicio económico será proporcional a la relación 
que exista, en el momento de aprobarse el p resupues to co-
r respondiente a ese ejercicio, en t re el número de sus votos 
y la total idad de los votos de todos los Miembros. Sin em-
bargo, si se modifica la distr ibución de votos en t r e los 
Miembros, de conformidad con las disposiciones del ordinal 
6 del art ículo 13, al comienzo del ejercicio para el que se 
f i j en las contribuciones, se a jus t a rán las contr ibuciones para 
ese ejercicio en la f o r m a que corresponda. Al de te rminar 
las contribuciones, los votos de cada uno de los Miembros se 
calcularán sin t ene r en cuenta la suspensión de los derechos 
de voto de cualquiera de los Miembros, ni la posible redis-
t r ibución de votos que resulte de ello. 

3. La contribución inicial de todo Miembro que ingrese 
en la Organización después de la en t rada en vigor de este 
Convenio será d e t e r m i n a d a por el Consejo en función del 
número de votos que le corresponda y del período no t rans -
curr ido del ejercicio económico en curso, pero en n ingún 
caso se modif icarán las contr ibuciones f i j adas a los demás 
Miembros para el ejercicio económico de que se t ra te . 

A R T I C U L O 26 

P a ^ o de l a s c o n t r i b u c i o n e s 

1. Las contr ibuciones al presupuesto adminis t ra t ivo de 
cada ejercicio económico se abonarán en moneda l ibremente 
convertible, y serán exigibles el p r imer día de ese ejercicio. 

2. Si algún Miembro no paga su contr ibución completa al 
presupuesto adminis t ra t ivo en el t é rmino de seis meses a 
pa r t i r de la fecha en que ésta sea exigible, se suspenderán 
su derecho de voto en el Consejo y el derecho a que sean 
depositados sus votos en la Jun ta , has ta que haya abonado 
dicha contribución. � Sin embargo, a menos que el Consejo 
lo decida por mayor ía dis t r ibuida de dos tercios, no se pr i -
vará a dicho Miembro de ninguno de sus demás derechos 
ni se .le eximirá de n inguna de las obligaciones que le im-
pone es te Convenio. 

3. Ningún Miembro cuyos derechos de voto hayan sido 
suspendidos, sea en vir tud de las disposiciones del ordinal 
2 del presente art ículo o en vir tud de las disposiciones de 
los art ículos 42, 45, 47, 55 o 58, quedará relevado por ello 
del pago de su contribución. 

A R T I C U L O 27 

C e r t i f i c a c i ó n y p u b l i c a c i ó n de c u e n t a s 

T a n p ron to como sea posible después del cierre de cada 
ejercicio económico se p re sen t a r á al Consejo, pa r a su apro-
bación y publicación, u n estado de cuentas , cer t i f icado por 
audi tores externos, de los ingresos y gastos de la Organiza-
ción d u r a n t e ese ejercicio económico. 

CAPITULO V I I 

Regulación de las exportaciones y de las importaciones 

A R T I C U L O 28 

D i s p o s i c i o n e s K e n e r a l e s 

1. Toda decisión del Consejo en v i r tud de las disposicio-
nes "del presente capí tu lo será a d o p t a d a por mayor ía dis-
t r ibuida de dos tercios. 

2. Se en tende rá que la pa lab ra " a n u a l " se refiere, en el 

p resen te capítulo, a cualquier período de 12 meses que el 
Consejo es tablezca. Empero, el Consejo podrá adopta r pro-
cedimientos con arreglo a los cuales las disposiciones del 
presente capítulo se apl iquen a u n período de m á s de 12 
meses. 

A R T I C U L O 29 . . 

M e r c a d o s en r é g i m e n de c u o t a s 

P a r a los efectos de este Convenio, el mercado cafe tero 
mund ia l queda rá dividido en mercados de países Miembros, 
que e s t a r án su je tos al régimen de cuotas, y mercados de 
países no miembros, que n o es t a rán su je tos a tal r ég imen . 

_ A R T I C U L O 30 

C u o t a s b á s i c a s 

1. Todo Miembro expor tador t end rá derecho, con su je -
ción a las disposiciones de los art ículos 31 y 32, a u n a cuota 
básica. Las cuotas básicas se ut i l izarán, con su jec ión a lo 
dispuesto eri el o rd ina l 1 del ar t ículo 35, p a r a la distr ibución 
de la p a r t e f i j a de la cuota anua l de con fo rmidad con las 
disposiciones del ordinal 2 de dicho ar t ícu lo . 

2. A más .tardar el 30 de sept iembre� de 1984, e l .Conse jo 
f i j a rá . . l a s cuotas básicas p a r a u n -periodo de dos. años- por 

lo menos, con efectos a pa r t i r del l1? de octubre de 1984. An-
tes de que concluya este período, el Consejo f i j a r á , si fue re 
necesario, las cuotas básicas para el resto de la vigencia del 
Convenio. 

3. Si el Consejo no f i jase cuotas básicas de conformidad 
con lo est ipulado en el ordinal 2 de este artículo, y a menos 
que decida ot ra cosa, se suspenderán las cuotas, n o obs t an -
te lo dispuesto por el art ículo 33. 

4. Las cuotas podrán ser restablecidas en cualquier m o -
men to posterior a su suspensión en vir tud de las disposicio-
nes del ordinal 3 ae este artículo, t an p ron to como el Con-
sejo haya f i j ado las cuotas básicas de conformidad con las 
disposiciones del ordinal 2 de este artículo, s iempre que sa 
cumplan las pe r t inen tes condiciones de precios a que so 
hace referencia en el art ículo 33. 

5. Las disposiciones del presente art ículo se ap l icarán a 
Angola con arreglo a las condiciones especif icadas en el 
anexo 1. 

A R T Í C U L O 31 

M i e m b r o s e x p o r t a d o r e s e x e n t o s de c u o t a s b á s i c a s 

1. A los Miembros relacionados en ei anexo 2, excepta 
Burund i y R u a n d a , les será as ignada, en conjunto , una < 
cuota global anua l f i j a d a por el Conse jo de con fo rmidad" ' 
con el ar t ículo 34. 

2. La cuota a que se ref iere el ordinal 1 de este art ículo 
será distr ibuida en t re los Miembros re lacionados en el anexa 
2, según los porcen ta jes señalados en la columna 1 de dicho 
anexo . 

3. Todo Miembro exportador incluido en el anexo 2 podrá 
en cualquier m o m e n t o solicitar al Consejo que le sea asig-
n a d a u n a cuota básica . En caso de que se le asigne u n a 
cuota básica a uno de esos países Miembros, se h a r á dis-
minui r en fo rma proporcional el po rcen t a j e indicado en el 
ordinal 1 de este ar t iculo. 

4. Si u n país exportador se adhiere al Convenio y queda 
su je to a las disposiciones de este artículo, e! Consejo asig-
n a r á u n a cuota a dicho Miembro y se a u m e n t a r á en f o r m a 
proporcional el po rcen ta j e indicado en el ordinal 1 de esta 
ar t ículo . 

5. En t r e los Miembros re lacionados en el anexo 2 sólo 
queda rán su je tos a las disposiciones de los ar t ículos 36 y 
37 aquellos cuya cuota anua l sea superior a 100.000 saca"... 

6. A Burund i y a R u a n d a les serán, a s ignadas las siguien-
tes cuotas anuales de expor tac ión: 

a) 450.000 sacos pa ra el año cafe tero 1983/84; 
b) 470. Q00 sacos pa ra los años cafe teros subsiguientes 

m i e n t r a s esté vigente el presente Convenio. 
7. Cada vez que el Consejo f i je las cuotas básicas de con-

fo rmidad con lo dispuesto en el ordinal 2 del ar t ículo 30, se-
r á n examinadas y podrán ser modif icados el po rcen ta j e 
indicado en el- ordinal 1 y la can t idad que f igu ra en el 
n u m e r a l b) del ordinal 6 del presente ar t iculo. 

8. Sin per juicio de lo que es t ipulan los ar t ículo 6 y 41, las 
insuficiencias dec laradas por los Miembros expor tadores r e -
lacionados en el Anexo 2 se dis t r ibuirán, a p r o r r a t a de sus 
cuotas anuales , en t re los demás Miembros del anexo 2 que 
t engan capac idad pa ra expor tar en la cuan t ía correspon-
d ien te a las insuf ic iencias y que estén en disposición da 
hace r lo . 

A R T I C U L O 32 | 

D i s p o s i c i o n e s p a r a el a j u s t e de i a s c u o t a s b á s i c a s , 

1. Cuando pase a ser Miembro de la organización un país 
impor tador que no haya sido P a r t e C o n t r a t a n t e del Convenio 
In t e rnac iona l del Café de 1976 ni del Convenio In t e rnac iona l 
del Café de 1976 prorrogado, el Consejo procederá a ajustar . 
las cuotas básicas resu l t an tes de la aplicación de las dispo-
siciones del art ículo 30. 

2. El a jus te menc ionado en el ordinal 1 del p resen te a r -
tículo se e fec tua rá ten iendo en cuen ta el promedio de las 
exportaciones de los d i fe ren tes Miembros expor tadores al 
país impor tador de que se t r a t e d u r a n t e el período de 1976 
a 1982, o la par t ic ipación proporcional de los d i ferentes 
Miembros exportadores en el promedio de las importaciones 
de dicho país d u r a n t e el mismo período. 

3. El Consejo aprobará los da tos que h a y a n de ut i l izarse 
como base p a r a los cálculos necesarios a los efectos do 
a j u s t e de las cuotas básicas, así como t ambién los cri terios 
que h a y a n de seguirse a efectos de apl icar las disposiciones 
del presente ar t ículo . 

A R T I C U L O 33 i 

D i s p o s i c i o n e s s o b r e c o n t i n u a c i ó n , s u s p e n s i ó n y 

r e s t a b l e c i m i e n t o de c u o t a s 

1. Si el Consejo no estableciere las condiciones p a r a el 
func ionamien to del s is tema de cuotas en vir tud de los pe r t i -
nen te s ar t ículos del presente capítulo, y no decidiere en otro 
sentido, las cuotas segui rán en vigor al comienzo del a ñ a 
ca fe te ro si el promedio móvil de 15 días del precio indica-
tivo compuesto fuese igual o infer ior al precio m á s elevada 
p a r a el a ju s t e ascendente de las cuotas d e n t r o del ma rgen 
de precios establecidos por el Consejo p a r a el anter ior aña 
cafe te ro de confo rmidad con lo dispuesto en el ar t ículo 38. 

2. A menos que el Consejo decida en otro sentido, las 
cuotas serán suspendidas t a n pronto como se cumpla cual -
quiera de las dos condiciones s iguientes: 

a) que el promedio móvil de 15 días del precio indicat ivo 
compuesto permanezca d u r a n t e 30 días de mercado consecu-
tivos u n 3.5 por ciento o m á s por enc ima del precio m á s 
elevado para el a jus te ascendente de cuo tas d e n t r o del m a r -
gen' de precios vigente, s iempre que h a y a n sido ya aplicados 
todos los a jus tes ascendentes a p r o r r a t a de la cuo ta a n u a l 
global establecida por el Consejo; o 

b) que el promedio móvil de 15 días del precio indicativo 
compuesto permanezca d u r a n t e 45 d ías de mercado conse-
cutivos u n 3 .5 por . c i en to o más por enc ima del precio m i , 
elevado p a r a el a ju s t e a scenden te de cuotas den t ro del 
margen de precios vigente, y s iempre que- todos los a jus tes 
ascendentes que p u e d a n res tar se ap l iquen e n - l a f echa en 
que a lcance ese precio el p romedio móvil de 15 d ias . : 

; . i .i � ;.-< ..".�)::: > � . v í,-.; . U . ) . >. ;¡,i. ¡w , 

1. Cada Miembro de l a J u n t a Ejecut iva t endrá derecho 
a depositar el número de votos que haya recibido en v i r tud 
de lo dispuesto en los ordinales 6 y 7 del ar t ículo 17. No se 
permi t i rá votar por delegación. Ningún Miembro de la 
Jun ta tendrá derecho a dividir sus votos. 

2. Las decisiones de la J u n t a serán adoptadas por la 
misma mayor ía que se requ ie ra en caso de adoptar la el 
Consejo. 

A R T I C U L O 20 

Q u o r u m p a r a l a s r e u n i o n e s del C o n s e j o y de la J u n t a 

1. El quorum para cualquier reunión del Consejo lo cons-
t i tu i rá la presencia de una mayor ía de los Miembros que 
represen ten u n a mayor ía distr ibuida de dos tercios del total 
de los votos. Si a la hora f i j ada p a r a iniciar u n a reunión 
del Consejo no hubiere quorum, el Pres idente del Consejo 
podrá aplazar el comienzo de la reunión por t res horas como 
mín imo . Si tampoco hubiere quorum, el Pres idente , podrá 
aplazar o t ra vez el comienzo de la reunión por t res horas 
como m í n i m o . Este procedimiento podrá repet i rse has ta 
que exista quorum a la hora f i jada. La representación con-
fo rme a lo dispuesto en el ordinal 2 del ar t iculo 14 se 
cons iderará como presencia. 
� 2. Pa ra las reuniones de la Jun ta , el quorum estará cons-
t i tuido por la presencia de una mayoría de los Miembros 
que representen una mayoría distr ibuida de dos tercios del 
total de los votos. 

A R T I C U L O 21 

E l D i r e c t o r E j e c u t i v o y el p e r s o n a l 

o : 

- Q : 

.1. El Consejo nombra rá al Director Ejecut ivo por reco-
mendación de la J u n t a . El Consejo establecerá las condicio-

es de empleo del Director Ejecutivo, que serán análogas a 
s que r igen para funcionar ios de igual categoría en orga-

izaciones in te rgubernamenta les similares. 
2. El Director Ejecut ivo será el jefe de los servicios 

adminis t ra t ivos de la Organización y asumirá la responsa-
bilidad por el desempeño de cualesquiera funciones que le 
incumban en l a adminis tración de este Convenio. 

3. El Director Ejecut ivo nombra rá a los funcionar ios de 
conformidad con el reglamento establecido por el Consejo. 

4. Ni el Director Ejecutivo ni los funcionar ios podrán 
tener intereses f inancieros en la industr ia , el comercio o el 
t r anspor te de l café. 

5. En el ejercicio de sus funciones, el Director Ejecut ivo 
y el personal no solici tarán ni rec ib i rán instrucciones de 
ningún Miembro ni de ninguna autor idad a jena a la Organi-
zación. Se abs tendrán de actuar en fo rma que sea incompa-
tible con su condición de funcionar ios internacionales res-
ponsables ún icamente ante la Organización. Cada uno de 
los Miembros se compromete a respe tar el carác te r exclu-
s ivamente internacional de las funciones del Director E je -
cutivo y del personal, y a no t r a t a r de inf luir sobre ellos 
en el desempeño de tales funciones. 

A R T I C U L O 22 

C o l a b o r a c i ó n con o t r a s o r g a n i z a c i o n e s 

El Consejo podrá tomar medidas pa ra la consulta y cola-
boración con las Naciones Unidas y sus organismos especia-
izados, así como con otras organizaciones in te rguberna-
(nentales apropiadas. Tales medidas podrán incluir las de 

Carácter f inanciero que el Consejo considere opor tunas para 
el logro de los objet ivos del Convenio. El Consejo podrá 
invi tar a estas organizaciones, así como a cualquiera de las 
que se ocupan del café, a que envíen observadores a sus 
reuniones. 

CAPITULO' V 
Privilegios e inmunidades 1, 1 

: A R T I C U L O 23 

P r i v i l e g i o s e i n m u n i d a d e s 

' 1. La Organización tendrá personer ía jurídica. Gozará 
en especial, de la capacidad para cont ra ta r , adqui r i r y 
ena jena r bienes muebles e inmuebles y pa ra incoar pro-
cedimientos judiciales. 

2. La s i tuación jurídica, privilegios e inmunidades de la 
Organización, de su Director Ejecutivo, de su personal y 
de sus expertos, así como de los r ep resen tan tes de los 
Miembros en t a n t o que se encuen t ren en el terr i tor io del 
Reino ' Unido de la G r a n Bretaña, e I r l a n d a del Norte con 
el fin de desempeñar sus funciones, seguirán viniendo re-
gidos por el Acuerdo sobre la sede concertado con fecha 28 
de mayo de 1969 en t re el Gobierno del Reino Unido de la 
Gran Bre taña e I r landa del Nor te (llamado en lo sucesivo 
"el Gobierno huésped") y la Organización. 

3. El Acuerdo sobre la Sede menc ionado en el ordinal 2 
del presente art ículo será independiente de este Convenio. 
Te rmina rá , n o obs tan te : 

a ) por acuerdo ent re el gobierno húesped y la Organi-
zación; 
: b) en el caso de que la sede de la Organización de je de 
es tar en el ter r i tor io del Gobierno huésped; o 
' c.) en el caso de que la Organización deje de exist ir . 

4. La Organización podrá concertar con uno o más Miem-
bros otros convenios, que requer i rán la aprobación del Con-
sejo, r e fe ren tes a los privilegios e inmunidades que puedan 
ser necesarios para el buen func ionamiento de este Con-
venio. 

5. Los Gobiernos de los países Miembros, con excepción 
del Gobierno huésped, concederán a la Organización las 
mismas facil idades que se otorguen a los organismos espe-
cializados de las Naciones Unidas, en lo relat ivo a restr ic-
ciones � mone ta r i a s o de cambios, manten imien to de-cuentas 
bancar ias y t ransferenc ias de 'sumas' de dinero. 

.'.<i vt- � í . -.t-..-.. c uv-a-.j u : 
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capacidad y disposición de expor ta r la cuant ía de las insu-
ficiencias. Se añadirá a la. cuota para el siguiente año u n a 
cantidad equivalente a toda insuficiencia que no haya sido 
declarada dentro de los seis pr imeros meses del año ca-
fe te ro y que, por consiguiente, no haya sido redis t r ibuida 
du ran te el mismo año cafetero, y la citada cuantía se dis-
t r ibuirá solamente en t re los Miembros que no tuvieron 
insuficiencias sin declarar . 

2. Se podrán establecer disposiciones especiales cuando 
las cuotas se implanten en el curso de un año cafetero. 

3. Antes de que finalice el año cafetero 1983/84, el Con-
sejo dictará normas para los efectos del presente articulo, 
con el f in de hacer que se cumpla la declaración .y redis-
t r ibución de insuficiencias y la identificación de subí 
embarques . 

A R T I C U L O 41 

C u p o oe e x p o r t a c i ó n de un g r u p o M i e m b r o 

\ En el caso de que dos o más Miembros formen un grupo 
Miembro de ácuerdo con las disposiciones de los artículos 
6 o 7, se sumarán las cuotas básicas o, en su caso, los 
cupos de exportación de esos Miembros y el total resu l tan te 
será considerado, para los efectos de las disposiciones del 
presente capítulo, como una. sola cuota básica o un solo 
cupo de exportación. 

3. Si las cuotas quedan suspendidas en vir tud de las dis-
posiciones del ordinal 2 del presente ar t ículo d u r a n t e más 
de 12 messs, se reunirá el Consejo con el f in de examinar y 
posiblemente rect i f icar el margen o márgenes de precios es-
t ab l eados en vir tud de las disposiciones del ar t ículo 38. 

4. A menos que el Consejo decida en otro sentido, las cuo-
tas serán restablecidas de conformidad con lo dispuesto en 
el ordinal 6 dei presente ar t ículo si el promedio móvil de 
15 días del precio indicativo compuesto es igual o infer ior a 
un precio que corresporiqa al punto medio, inc rementado en 
un 3.5 por ciento, en t re el precio más elevado para el 
a jus te ascendente de las cuotas y el precjo más reducido 
p a r a el a jus te descendente de las cuotas dent ro d e l margen 
ele precios más reciente que haya establecido el Consejo. 

5. Si en vir tud de lo previsto en el. ordinal 1 de este a r -
ticulo, las cuotas cont inuasen en vigor, el Director Ejecut ivo 
l i j a r á ' i n m e d i a t a m e n t e una cuota global anua l con base en la 
desaparición de café en mercados en régimen de cüota, es-
t imada de conformidad con los criterios establecidos en el 
ar l ícuio 34. La refer ida cuota será asignada a los Miem-
bros expor tadores de conformidad con lo dispuesto en los 
ar t ículos 31 y 35. Salvo estipulación del Convenio en o.tro 
sentido, las cuotas se f i j a r án pa.ra un período de 4 trir 
mestres. 

6. Siempre que se cumplan las per t inen tss condiciones de 
precios especificados en el ordinal 4 del presente artículo, 
las cuotas en t ra rán en vigor a la mayor brevedad posible 
y en todo caso, a más t a rda r en el t r imes t re siguiente al 
cumplimiento de las citadas condiciones de precios. Salvo 
estipulación de este Convenio en otro sentido, las cuotas se 
f i j a ran para un período de 4 t r imestres . Si el Consejq no 
hubiere establecido prev iamente la cuota anua l y las cuotas 
t r imestrales, el Di rec to r 'E jecu t ivo f i j a r á u n a cuota como se 
estimula "en px or-dinaí 5" jiél presente ar t ículo. La asignación 
de "tal"cuota ' a 'ios"Miembros "e'xpoi;tac¡qres se e fec tua rá dé 
cqnfcjrmidad con las disposiciones de iqs ar t ículos 31 y 35. 

7. El Consejo será convocado: 
a) en el curso, del primer t r imest re del año cafetero, si las 

cuotas cont inúan en vigor de conformidad con lo est ipulado 
en el ordinal 1 del presente ar t iculo; y 

b) En el curso del pr imer t r imest re siguiente al restableci-
mien to de las cuotas en vir tud de las est ipulaciones del 
ordinal 4 del presente articulo.. 

El Consejo establecerá un margen o márgenes de precios 
y examinará , y .si fue re necesario rect i f icará, las cuo tas p a r a 
el .período que est ime aconsejable, s iempre que diclio p#érío.do 
no exceda de 12 meses a contar qésde el p r imer día del 
año cafe tero si ¡as cuotas con t inúan en vigor, o á c o n t a r de 
la fecha en que tenga lugar el restablecimiento de las cuotas,, 
s'pgún sea per t inen te . Si d u r a n t e el pr imer trimestre, y una 
vez apl icadas Vas disposiciones de los ordinales i y 4 del 
presenté articuló, el Consejo no estableciera u n margen o 
márgenes de precios y no llegare a un acuerdo en cuan to 
a cuotas, quedarán suspendidas las ciiotas. f i j a d a s por el 
Director 'Ejecutivo. 

A R T I C U L O 34 

F i j a c i ó n de. la cuo (ta a n u a l g l o b a l 

Con sujeción a lo dispuesto en el ar t ículo 33. el Consejo 
f i j a r á , en su úl t imo período ordinar io de sesiones de cada 
año cafetero, una cuota anua l global, t omando en consi-
deración, inter alia, los fac tores siguientes: 

a) la est imación del consumo anua l de los Miembros i m -
portadores; 

bi la est imación de las importaciones e fec tuadas por los 
Miembros y procedentes de otros Miembros, impor tadores y 
de países, no miembros; 

c! la est imación de las variaciones del -nivel de los inven-
tarios en lo países Miembros impor tadores y en los puer tos 
f rancos ; 

d) la observancia de las disposiciones del ar t ículo 40 res-
pecto de las insuficiencias y su redistr ibución: y 

e) cuando se t r a t e del res tablecimiento de cuotas con 
arreglo a lo dispuesto en el ordinal 4 del ar t ículo 33, las 
exportacioíies de.' los Miembros exportadores a Miembros im-
por tadores y a países no miembros d u r a n t e el período de 12 
meses precedente al res tablecimiento de las cuotas . 

A R T Í C U L O 35 

A s i g n a c i ó n de r u ó l a s a n u a l e s 

Habida cuenta de la decisión que se adopte en vir tud de 
io dispuesto en el art ículo 34 y una vez deducida la c a n t i -
dad de café necesaria p a r a ' c u m p l i r ío dispuesto en el a r -
ticulo 31, las cuotas anuales de los Miembros expor tadores 
con derecho a cuota básica en e! año cafe tero 1983 - 1984 
serán as ignadas cqn arreglo a las proporciones que se indi-
can en el ane^p, 3,. 

1. Con efecto a par t i r del 1? de octubre de 1984 las cuotas 
anuales de los Miembros exportadores con-derecho a cuo.ta 
básica se rán as ignadas en par tes f i j a s y variables, hab ida 

.cuenta de la decisión que se adopte en v i r tud de lo dis-
puesta en- el art iculo .34 y una vez deducida la can t idad 

¡de caí® .necesaria pa ra cumplir lo .dispuesta en el ar t ículo 
31. lia- pa r t e f i ja corresponderá al 70 por c iento de la cuota 
síobaí anual- a j u s t a d a én observancia de lo dispuesto en el 

�articulo!*31 y se dis tr ibuirá en t re los Miembros expor tado-
j:es con arreglo a las disposiciones del articulo. 30. 

La pa r t e variable corresponderá al 30 por. ciento de la cuo-
ta global anua l a j u s t a d a en observancia de lo dispuesto en 
el art ículo 31. Las c i tadas proporciones podrán se.r- modi f i -
cadas por el Consejo, pero la par te f i j a no será n u n c a infe-
rior. ál 70 por "ciento. Con sujeción a las disposiciones del 
ordinal 3 del presente artículo, la pa r t e variable se distri-
buirá en t re los Miembros expor tadores eii la misma pro-
porción qué exista en t re las existencias ver i f icadas de cada 
Miembro exportador y la total idad de las existencias veri-
f icadas de todos los Miembros exportadores que tengan cuo-
t a básica, a condición de que, :i menos que el Consejo es-
tablezca otro limite, n ingún Miembro reciba un porcen ta je 
cié la pa r t e variable de la cuota que exceda del'. 40 por- ciento 
del to ta l de dicha pa r t e var iable . . � ' 

3. Las existencias que se t end rán en cuen ta pa ra los efec-
tos del presente art ículo serán las veri l icadas con arreglo al 
per t inen te reg lamento de verificación de existencias . 

A R T I C U L O 30 

C u o t a s t r i m e s t r a l e s 

1. I n m e d i a t a m e n t e después de la asignación de cuotas 
anuales en virtud de las disposiciones de los ordinales 1 y l 2 
del ar t iculo 35., y con sujeción a lo dispuesto en ei art ículo 
31, el Consejo as ignará cuota? t r imest ra les a cada Miembro 
exportador , co.n él f in de asegurar la sal ida ordenada, del 
café al mercado mundia l du ran te el período pa ra el cual se 
f i j en cuotas. 

2. A menos que el Consejo decida en otro sentido, esas 
cuotas serán, normalmente , el 25 por ciento de la cuota 
anual de cada Miembro. El Consejo podrá autor izar la 
al teración de las cuotas t r imest ra les de dos o más Miem-
bros, a condición de que no resul te a l terada la cuota global 
del t r imest re . 

Si las exportaciones efec tuadas por cualquier Miembro 
en un determinado t r imes t re son inferiores a su cuota para 
ese t r imestre , el saldo se añadirá a su cuo t a del t r imes t re 
siguiente. 

3. Las disposiciones de este art ículo se aplicarán también 
pa ra la puesta en práct ica de los ordinales 5 y 6 del ar t ículo 
33. 

<\. Cuando por circunstancias excepcionales un Miembro 
expor tador considere probable que la limitación establecida 
en el ordinal 2 del presente art ículo cause serios perjuicios 
a su economía, el Co.nsejo pocírá, a splicitud de ese Miem-
bro,, adoptar las medidas per t inentes de conformidad con 
las disposiciones del ar t ículo 56. El Miembro interesado 
deberá demostrar- los perjuicios sufr idos y proporcionar 
garant ías adecuadas en lo relat ivo al manten imiento de la 
estabilidad de los pr-ecips. Sin emljg.rgo., gi Consejo no podrá 
en n ingún caso autor izar que un Miembro expor te más del 
3,5, por ciento de su cyqta .anual en el pr-inier t r imes t re , 
más del 65 por ciento, en los dc¡s pr imeros t r imestres , ni m á s 
del {$5 por pientp, en los tres pr imeros t r imestres . ' 

A R T I C U L O 37 

A j u s t e de l a s c u o l a s a n u a l e s y t r i m e s t r a l e s 

1. Si las condiciones del mercado así lo requieren el 
Consejo podrá, modif icar las cuotas anuales y t r imes t ra les 
asignadas en vir tud' de las disposiciones de los art ículos 33, 
35 y 36. Con sujeción a las disposiciones de los ordinales 
1 y 2 del ar t ículo 35 y exceptuando Jo est ipulado en el 
ar t iculo 31 y en el ordinai 3 del art ículo 39, las cuotas, de 
cada Miembro expor tador serán modificadas en un porcen-
t a j e que será igual para todos. 

2. No obstante lo dispuesto en el ordinal 1 del presente 
artículo, el Cqnsejo po.dr-á, si juzga que la situación del mer -
cado asi lo exige hacer a jus tas en t re las cuotas de los 
Miembros expor tadores p,ar-a los t r imest res corr iente y res-
tantes, sin a l terar por ello las cuotas anuales. 

A R T I C U L O 3S 

M e d j d a s r e l a t i v a s a p r e c i o s . . 

1. El Consejo establecerá un sistema de precios indicar 
tivos, en el que f igurará un precio indicativo compuesto 
diario. 

2. Con base en el refer ido sistema, el Consejo podrá es-
tablecer márgenes y diferenciales de precios para los pr in-
cipales grupos de café, así como también un margen del 
precio compuesto. 

3. Al establecer y a ju s t a r cualquier margen de precios 
para los efectos del presente artículo, el Consejo tomará en 
consideración el nivel y tendencia vigentes de los precios 
del café, incluida la influencia que en dichos nivel y t en-
dencia e jerzan los fac tores siguientes: 

— los niveles y tendencias del consumó y de la produc-
ción, así como también de las existencias én países 
impor tadores y expor tadores ; 

— las modificaciones, del sistema monetar io mundial ; 
— la tendencia de la inflación o deflación mundiales; y 
— cualesquiera otros factores que pudieran afectar al 

logro de los objetivos especificados en este Convenio. 

El Director Ejecut ivo facil i tará los datos necesarios para 
hacer posible que el Consejo dé la debida consideración 
a los refer idos elemento.s. 

A R T I C U L O si!) 

M e c i d a s a d i c i o n a l e s p a r a el a j u ^ l e de l a s c u o t a s . 

1. Si las cuotas están en yigp.f-, será convocado el Consejo 
con el fin de establecer un s i s tema de a jus te a p ro r ra ta de 
las cuotas en función de las fiuctuacio.nés del precio indica-
tivo compuesto, conforme a .lo est ipulado en el ar t ículo 38. 

2. Fi.gurarán en el refer ido sistema disposiciones relativas 
a' márgenes de precios, números- de días de mercado qúe 
durarán los cómputos y número de magni tud de los a jus-
tes. ' -

3. El Consejo podrá establecer un sistema, de a jus te de 
las cuotas en función de las f luctuaciones de los, precies del 
café de los principales grupos. El Consejo.'.-emprenderá un 
estudio de la viabil idad de un sistema de ese género. El 
Consejo decidirá si se aplicará q no tal sistema duran te el 
año. cafetero ¿983/8$.. Así mismo.,, cuando, el <Sons.ejo. viniere 
a establecer un margen del precio indicativo compuesto en 
vir tud de lo estipulado en el ordinal 1 del presente art ículo, 
decidirá si se aplicará o no el citado sistema. 

A R T I C U L O . 40 

I n s u f i c i e n c i a s y s u b . e m b ^ r q u c s 

1. Cuando estén en vigor, las cuotas al comienzo de un 
año cafetero, todo Miembro expor tador declarará cualquier 
insuficiencia que prevea con relación a su cupo de expor -
tación^ a f in de pérmit i r su redistr ibución en el mismo , año 
cafetero- en t re aquellos Miembro^ expor tadores que tengan 

A R T I C U L O 42 

O b s e r v a n c i a de l a s c u o t a s 

1. Los Miembros expor tadores adop ta r án las medidas ne-
cesarias pa ra asegurar él pleno .cumplimiento de todas las 
disposiciones de este Convenio re la t ivas a cuo tas . Apar-té 
de cualesquiera medidas que los propios Miembros puedan 
adoptar , el Consejo podrá exigir a dichos Miembros que 
tomen medidas complerfientarias pa ra la eficaz puesta en 
práct ica del s is fema de cuotas previsto en este Convenio. 

2. Ningún Miembro expor tador podrá sobrepasar las cuo-
tas anua les o, t r imest ra les que se Je hubieren as ignado. 

3 . " S i " u n ' Miembro expor tador sobrepasa su cuota en un 
de te rminado t r imestre , él Consejo deducirá de una o varias 
de sus cuotas siguientes una can t idad igual al 110 por cientp-
de dicho exceso. ( 

4. Si un Miembro expor tador sobrepasa por segunda veV 
su cuota t r imestral , el Consejo apl icará la misma deducción 
prevista en él ordinal 3 del presente art ículo. 

5. Si un Miembro expor tador sobrepasa por te rcera vez o 
más veces, su cuota t r imestral , el Consejo apl icará la misma 
deducción prevista en el ordinal 3 del presente art ículo y 
se suspenderán los derechos de voto del Miembrq h a s t a ej 
momen to en que el Consejo decida si se le excluye de ia 
Organización, de conformidad con las disposiciones del a r -
ticulo 66. 

J 6. Las deducciones previstas e-n los ordinales 3, 4 y 5 de 
este artículo, se cons iderarán como insuficiencias a los efec-
tos del ordinal 1 del art ículo 40. 

7. El Consejo apl icará las disposiciones de lqs � qrdinales 
1 al 5 del presente ar t iculo t an pronto como se dispqnga 
de la información necesar ia . 

A R T I C U L O 43 

C e r t i f i c a d o s de o r i g e n y de o t r a s clas.es 

1. Toda exportación de café e fec tuada por un Miembro 
deberá estar a m p a r a d a por. un cert i f icado de origen válido. 
Los cert i f icados de origen serán expedidos, de conformidad 
con las no rmas que el Consejo establezca, por un organismo 
competen te que será escogido por el Miembro de que sg 
t r a t e y aprobado por la Organización. . 

2. Si las cuotas se encuen t r an en vigor, toda reexpor tac ión 
de café e fec tuada por u n Miembro deberá estar amparada* 
por un certificado de reexportación válido. Los certificados' 
de reexportación se rán expedidos, de conformidad con las 
no rmas que el Consejo, establezca, por un organismo com-
pe ten te que será escogido p o r ' e l Miembro de que se t r a t e 
y aprobado por la Organización, y se h a r á cons tar en ellos 
que el café en cuestión f u e impor tado de conformidad con 
las disposiciones de' este Convenio. 

3. E-ntre las normas a que se hace referencia en el p re -
sente art ículo f i gu ra r án disposiciones que pe rmi t an su apl i -
cación a grupos de Miembros impor tadores que cons t i tuyan 
una unión a d u a n e r a . 

4. El Consejo podrá dictar no rmas re fe ren tes a~la impre-
sión, validación, expedición y utilización dé los cert i ifcados, 
y podrá, adop ta r medidas pa ra emit i r ' ' es tampil las dé "exporT 
tación de café cont ra el pago de unos derechos que se rán 
de terminados por el Consejo . La adhesión " d e d i c h a s es-
tampi l las a los cer t i f icados de origen pqdrá const i tu i r uno 
de los medios de validación de los mismos'. EÍ Consejo 
p,qdrá t omar medidas análogas por lo qué se ref iere a la 
validación de otros t ipos de cert i f icado y a la expedición, 
en las condiciones qué se de terminen, de et'rcis t ipos de es-
t ampi l las . 

5. Todo, Miembro comunicará a la Organización el n o m -
bre del organismo, gube rnamen ta l o nó, gubernamental", que 
desempeñará las funciones, descri tas en los ordinales 1 j f á 
�fiel -presente -artículo.. La organización, aprobará* específica-
�{ngfltle lo,s-organismos no gubernamenta les , u n a véz "que el 
Miembro interesado le haya sumin i s t rado pruebas suf ic ien-
tes de la capac idad y voluntad de tales organismos p j r a 
desempeñar 'el comet ido qué' le"" corresponde 'al" Miembro 
de conformidad con las normas y reg lamentos estableci-
dos en vir tud de las disposiciones de este Co.nven'io. El 
Consejo, podrá declar-ar én cua 'quier momento , por motivo 
just if icado, que de ja de considerar aceptable a ' d e t e r m i n a d o 
organ ismo no gubernamental". Dé manera" dh:ect;a q, por con^ 
ducto dé una organización de ámbi to mundia l internacional-: 
men te reconocida, el Consejo tomará las medidas necesarias 
pa ra cerciorarse en todo momento de que los cer t i f icados eñ 
todas sus fo rmas se expiden y uti l izan cor-rectamente, y po-
der comprobar las cant idades de café que h a exportado cada 
Miembro . 

6. Todo organismo no gube rnamen ta l aprobado como or -
ganismo. cer t i f icante de conformidad con las ¿sposioiGnes 
del ordinal . 5 del presente artículo,, man tendrá registro, de 
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los cer t i f icados expedidos y de los documentos qué jus t i f i -
quen su expedición, du ran t e un período -no infer ior a cuatro 
años . P a r a obtener su aprobación como organismo cer t i f i -
can te en virtud de las disposiciones del ordinal 5 del presente 
artículo, el organismo no gube rnamen ta l hab rá de com-
prometerse p rev iamente a p'ori'er t a l registro a disposición de 
la Organización p a r a su examen . 

7. Si las cuotas se encuen t ran en vigor, los Miembros, con 
sujeción a lo dispuesto en el art ículo 44 y en los ordinales 
1 y 2 del ar t ículo 45, p roh ib i rán la � impor tac ión de toda 
pa r t ida de café que no vaya acompañada de un cer t i f icado 
válido, de la clase per t inente , expedido de conformidad con 
lás normas establecidas por el Consejo. 

8. Las pequéñás cant idades de café en las fo rmas que el 
Consejo pudiere de terminar , o el café pa ra consumo directo 
eh barcos, aviones y otros medios dé t r anspor te in te rnac io-
nal, quedarán exentos de las disposiciones de los ordinales 
1 y 2 del presente artículo. 

9. Pese a lo dispuesto en el ordinal 5 del art ículo 2 y en 
Qós ordinales 2 y 7 del presente artículo, el Consejo podrá 
exigir a los Miembros la aplicación de las disposiciones de 
dichos ordinales cuando no estuvieren vigentes lás cuotas . 

10. El Consejo d ic tará no rmas acerca dé los efectos del 
es tablecimiento o a jus te de cuotas en los con t ra tos concer-
tados con anter ior idad a tal es tablecimiento o a j u s t é . 

/ A R T I C U L O 44 

E x p o r t a c i o n e s n o i m p u t a d a s a l a s c u o t a s 

1. . Conforme a. lo dispuesto en el ar t ícúlo 29, no se rán 
i m p u t a d a s a las cuotas las exportaciones a países que no 
sean par te de este Convenio. El Consejo podrá dictar llor-
ínas referentes , inter alia,, al compor t amien to y supervisión 
dé lás t ransacciones de este comercio, al t r a t a m i e n t o y s a n -
ciones que merezcan las desviaciones y reexportaciones a 
países Miembros de ca fé des t inado a países no rriiérribros, y 
á lá documentación exigida pa ra a m p a r a r las exportaciones 
á países Miembros y a países no miembros . 

> 2. Las exportaciones de café en grano como m a t e r i a p r i -
m a pa ra procesos industr ia les con filies d i ferentes del con-

Qmo h u m a n o como bebida ó a l imento no serán i m p ú t á d á s 

(las cuotas, s iempre que el Miembro exportador prüébé a 
tisfacción del Consejo que él café en grano se uti l izará 

r e a l m e n t e pa ra tales f ines . 
3. El Consejo podrá decidir, a petición de u n Miembro 

expor tador , que no se imputen a su cuota lás exportaciones 
de café e fec tuadas por ese Miembro para, f ines h u m a n i t a -
rios u otros f inés no comerciales. 

A R T I C U L O 45 

R e g u l a c i ó n de l a s i m p o r t a c i o n e s 

1. P a r a evitar que los paísés no miembros a u m e n t e n sus 
exportaciones á expensas de los Miémbú».; exportadores; cádá 
Miembro l imi tará , c u a n d o estéii en vigor las cuotas, sus 
impor tac iones anua les Se café procedente de paísés nó 
rhiembrós que no hubieren sido P a r t e C o n t r a t a n t e del Con-
venio In te rnac iona l del Café de 1968 a u n a can t idad igual 
áí promedio anua l de sus importaciones dé café procedentes 
dé países nó miembros desde el año civil de 1971 al año 
civil dé 1974 inclusive, o desde el añó civil dé 197'2 hás t á él 
a ñ o civil de 1974, también inclusive. 

Cuando u n país no miembro pase a ser Pa r t e del Convenio 
se rán objeto dei correspondiente a j u s t e las l imitaciones de 
cada Miembro con respecto a la l imitación anua l de impor-
tación de café procedente de países no miembros . La limi-
tac ión así a j u s t a d a se apl icará del s iguiente año cafe tero 
éíi ade lan té . 

2. Cuando estén en vigor las cuotas, los Miembros lirrii-
/ ^ \ i ' á n también sus importaciones anuales de café procedente 

cádá lino de los países no miembros que h a y a sido Par to 
C o n t r a t a n t e del Convenio In te rnac iona l del Café de .1970 
o del Convenio In te rnac iona l del Café de Í976 prorrogado 
a una cant idad que no exceda dé un po rcen t a j e de las im-
por tac iones anua les promedio procedentes del respectiva 
pa í s no miembro du ran t e los años cafeteros de 1976/77 a 
1981/82. En el año cafe tero 1983/84 ese po rcen ta j e será del 
70 por ciento y en los años cafeteros 1984/85 a 1988/89 
corresponderá a la proporción exis tente en t re la pa r t e f i j a 
y la cuota anua l global: con arreglo a lo dispuesto en el 
ordinal 2 del art ículo 35. 

3. Antes de f ina ' ízar él año cafe tero 1983/84, el Conseja 
rec t i f ica rá las l imitaciones cuan t i t a t ivas que resul ten dü 
apl icar las disposiciones del ordinal 1 de esté artículo, tó-
rtiándo p a r a ello como referencia años m á s recientes que loa 
que se c i tan en dicho o rd ina l . 

4. Las obligaciones establecidas en los ordinales an te r io-
res del présente ar t ículo se en t ende rán sin per juicio de las 
obligaciones en conflicto, bi la terales o mul t i la tera les , que 
10s Miembros impor tadores hayan cont ra ído con países no 
miembros an tes de la e n t r a d a en vigor de esté Convenio, 
s iémpre qué el Miembro impor tador que haya asumido esaa 
obligaciones en confl icto las cumpla de fo rma ta! que reduz-
ca al mínimo cualquier conflicto con las obligaciones es ta-
blecidas en los ordinales anteriores. Dicho Miembro, adoptará 
c u á n t o ar.tfes medidas para, conciliar sus obligaciones con 
las disposiciones de ios ordinales i y 2 del presente art iculó y 
déberá in fo rmar de ta l l adamente al Consejo sobre las obliga-
ciones en conflicto, así como sobre las medidas que haya 
t dmado pa ra a t e n u a r o el iminar el confl icto exis tente . 

5.. Si un Miembro impor tador no cumple ias disposiciones 
dél présente artículo, el Consejo podrá suspender su dere-
cho de voto en el Consejo y su derecho a que se deposi-
t en sus votos en la J u n t a . 

CAPÍTULO VI Í I 

Otras disposiciones económicas 

A R T I C U L O 46 

M e d i d a s r e l a t i v a s a l c a f é e l a b o r a d o 

9* . . . . 
1. Los Miembros reconocen la necesidad de que los ...paiséá 

^ r en áesarollo amplíen la base "de" sus economías medi'ahté: 
í n t e r alia; la industr ial ización y expor tación de productos 

manufac tu r ados , incluida lá elaboración del café y la ex-
portación del café e laborado. 

2. A ese respecto, los Miembros ev i ta rán la adopción de 
medidas gubernamenta les que puedan t r a s to rna r el sector 
ca fe te ro de otros Miembros . 

3. Sí u n Miembro cons idera , que no es tán siendo obser-
vadas las disposiciones del ordinal 2 del presente artículo, 
debe celebrar consul tas con los otros Miembros interesados, 
t en iendo deb idamente en cuenta lás dispósicióriés á'eí á r t ícü-
!o 57. Los Miembros interesados h a r á n todo 10 posible poi' 
llegar a una solución amistosa de caráfctei- b i la tera l . Si talen 
consul tas lió conducen a una sólüéióh sa t i s fac tor ia g a r a láa 
partes , cualquiera de ellas podrá someter el a sun tó al Gón-
se jo pa ra su consideración con arreglo á las disposiciones dei 
ar t ículo 58. 

4. N a d a de lo es t ipulado en este Convéhio podrá invocarse 
eri per juic io de! derecho, que asiste a todo Miembro, de 
adop ta r medidas pa ra evitar que su sector cafe tero sé vea 
t r a s to rnado por importaciones de ca fé elaborado, o para 
poner remedio a tal t r a s to rnó . 

A R T I C U L O 47 

P r o m o c i ó n 

1. Los Miembros se comprometen a f o m e n t a r por todos 
los medios posibles el consumo de café . 

2. P a r a el logró de éste f in con t inua rá func ionando el 
Pondo de Promoción cuya adminis t rac ión es ta rá a cargo 
de u n Comité in tegrado poi" todos lós-.Miembros expor ta -
dores. 

3. El Comité, ap robará sus propios es ta tutos , poi' mayoría 
de dos tercios de lós votófe, a más t a r d a r el 31 de marzo d6 
1984. Todas las decisiones del Comité sé a d o p t a r á n por ma-
yoría de dos tercios. 

4. El Comité de t e rmina rá éri sus es ta tutos las modáüdadea 
éh que se da rá asistencia á los Miembros exportadores para 
el fomento de su consumó in te rnó . 

5. El Comité Contemplará también éh sus es ta tu tos lá 
celebración de consul tas acerca de propues tas de actividades 
de promocióíi cori las per t inen tes ent idades de los paísés 
Miembros impor tadores de qué se t r a t é . 

6: El Comité podrá establecer una contribución obliga-
tor ia de los Miembros expor tadores . También podrán pa r -
ticipar en la f inanc iac ión del Fondo otros Miembros en las 
condiciones que apruebe ei Comi té . 

7. Los recursos del Fondo se ut i l izarán so lamente pa ra f i -
nanc ia r c a m p a ñ a s de promoción,- p a r a pa t roc inar estudios 
e investigaciones relat ivos al consumo de ca fé y pa ra su-
f r a g a r los gastos admin is t ra t ivos en que se incur ra con 
motivo dé ta les act ividades. 

8. La contr ibución mencionada én el ordinal 6 del pre-
sente ar t iculo se paga rá én dólares de ios Estados Unidos y 
se deposi tará en u n a c u e n t a especial que es tará a la dispo-
sición del Comi t é -y se d e n o m i n a r á Cuen ta del F o n d o de 
Promoción . 

9. Las contr ibuciones f i j á d a s por el Comité serán paga-
das en los t é rminos que para. t a l . e f ec to se establezcan. Las 
sanciones der ivadas de la f a l t a de pagó se ap l icarán de la 
m a n e r a s iguiente : 

á) cuando un Miembro sé r é t í á sé e-n él pago dé su con-
tr ibución por un periodo superior a tres meses; perderá au-
tomá t i camen te sus derechos de voto én él Gómité; 

b> Si éí r e t r a so én él pagó cié lá contr ibución alcanza 
séis rhesés, él Miembro éri cuest ión pé rdé rá ¿demás süs 
derechos de voto en l a - J u n t a Ejecut iva y en el Consejo; 

c). si él re t rasó éh éí pagó dé ja contr ibución pasa de lós 
séis meses, sé ie Coricedér á . ál .Miembro Un plazo adicional 
de 45 días p a r a ponerse ál día én dicho pagó. Eri él casó dé 
que se siga- adeüdárido lá contr ibución Uriá vez expirado ésé 
plazo adicional , el Director Ejecut ivo retendrá, u n a can t i -
dad de és támpil lás dé exportación dé -ca fé equiváiénte a la 
can t idad de café eri que se basé el impor té dé la contr ibu-
ción adeudada , y lo not i f icará ir ihiediatámérité ál Miérribro 
eri-cuest ión. Él Diré'ctór Ejecut ivo comunica rá cádá Uno dé 
esos casos a la J u n t a - E j e c u t i v a , - l a . cual podrá módi f i cá r ó 
anu la r lás medidas t o m a d a s poi- él Director EjécUtivo. Éste 
e n t r e g a r á lás mericióriádás es tampil las t an pronto como se 
efectúe el pago coiréspóhdi'erité. 

10. El Comité deberá aprobar los p lanes y p rogramas dé 
promoción con una ante lación rio inferior a seis ineses de 
la fecha de su puesta en m a r c h a . 

En caso de que e s to .no ocurriese, los fondos sin compro-
meter serán devueltos a ios Miembros, a ménos que el Comité 
decida o t r a cosa. 

11. El Director Ejecut ivo será el Pres idente del Comité 
e i n f o r m a r á per iódicamente ál Consejo acerca de las act i -
vidades de promoción. 

A R T I C U L O 48 

E l i n i i n a c i ó i i d e o b s t á c u l o s a l c o n s u m o 

1. Los Miembros reconocen la impor tanc ia vital de lograr 
cuan to an te s el mayor a u m e n t o posible del consumo de café, 
en especial reduciendo progres ivamente cualesquiera obs-
táculos que puedan oponerse a ese a u m e n t o . 

2. Los Miembros reconocen qué hay disposiciones ac tua l -
m e n t e en vigor que pueden, en mayor o menor medida, 
oponérsé al áutf tento del consumó dei café y éri pa r t i cu la r : 

á) los regímenes de impor tac ión aplicables al café-, éritre 
los que cabe incluir los aranceles preferéñcia lés ó dé otra 
índole¡ las cuotas, las operaciones dé los monopolios es ta-
tales y de l a s ent idades oficiales dé compra, y Strfcs rióririás 
admin i s t r a t ivas y prác t icas corrierCialés; 

b) los refeímeries de: exportación, éri lo relat ivo a lós sub-
sidios directos o indirectos, y o t ras no rmas adminis t ra t ivas 
y prác t icas comerciales; y 

c) las condiciones in ternas de comercialización y las dis-
posiciones legales y admiri is t rat ivas i n t e rnas que puedan 
a fec ta r al consumó. 

3." Habida cUenta d e . l o s objetivos mencionados y de lás 
dispósiciriñes del ordinal 4 del presenté" articuló, lós táiérri-

^bros'^se es forzarán por reducir , los aranceles aplicables ál 
'café,, ó bien ptír adop ta r o t r a s iñédidas e n c a m i n a d a s á eli-
m i n a r los obstáculos a l aumen to dél consumó ¡ 

4. Tornando eri consideración sus iriteréses comunes, lós 
Miembros se comprometen á buscar ihedio-s de reducir pro-
gresivamente, y sieriipré qué séa posible; lléga-r a el iminar 
lós Obstáculos mencionados en e! ordinal 2 del p resen té ar-
tículo que sé Oponen ál aurhentó dél comerció y dél CorisUriio, 
o de a t e n u a r considerablemente los efectos de los refer idos 
obstáculos. 

5. Habida cuenta de los compromisos contraídos én virtud 
de 10 est ipulado en el ordinal 4 del présente artículo, lós 
Mifenibros i n f o r m a r á n anUalrrierite ál Consejó acércá de las 
médidas adop tadas con él objéto dé poner én práct ica las 
disposiciones del préserit-é ar t ículo. 

6. El Director Ejecut ivo e laborará per iódicamente u n a 
reseña dé los obstáculos al corisümó y la soirietérá a la Con-
sideración del Consejo . 

7. Con el f in de coadyuvar a los objetivos del presente 
artículo, el Consejo podrá fo rmu la r recomendaciones a los 
Miembros y estos r e n d i r á n in fo rme al Consejo, a la mayor 
brevedad posible, acerCá de. ias medidas adoptadas Con mi-
ras a ponér én ¡práctica dichas recórhendáCiones. 

A R T Í C U L O 40 

M e z c l a s y s u c e d á n e o s . 

1. Los Miembros no m a n t e n d r á n éri vigor n inguna dispo-
sición qUé' exija la mezcla, elaboración ó utilización de otros 
producios cb'ñ café p a r a su venta eri el comerció con el 
nombre de ca fé . Los Miembros se esforzarán por prohibir 
la púbiicidad y la vénta con el ncrnbré de café, de productos 
qüe con tengan cómo ma te r i a p r ima básica menos del equi-
va lente de un 90 por ciento dé café vérd'e. 

2. El Consejo podrá recjuerir á cualquiera de los Miembros 
pa ra que tome las medidas necesarias con el f in de asegu-
rar la. observancia de las disposiciones del. presente art ículo. 

3. El Diréctbr Ejecut ivo presérit'ará péí ' iódicamenté al Con-
se jo Un in fo rmé sobré la observancia de las disposiciones 
del présente ar t icuió: 

A R T I C U L O 50 

P o l í t i c a de p r o d u c c i ó n 

1. A f in de faci l i tar él logro del objet ivó indicado en 
el ordinal 1 del ar t ículo 1, los Miembros expor tadores se 
comprometen a adopta r y poner en p rác t i ca u n a política 
de producción: 
, 2 . É l . Conse jo establecerá; por mayor ía dis t r ibuida de 

dos tercios: procedimientos de coordinación de las polít icas 
de producción a que se hace referencia en el ordinal 1 del 
presente artículo-. Dichos procedimientos podrán abarcar 
medidas adecuadas de diversificación, o tendientes al fo -
m e n t o de ésta; así como medios pa ra que los Miembros pue-
dan obtener asistencia técnica y f i nanc i e r a . 
. 3 . Él Conse je podrá establecer u n a contribución, p a g a -

dera por los Miembros exportadores; que- sé u t i l izará p a r a . 
hacer posible que la Organización llevé á cabo los adecuados 
estudios técnicos Con el firi de pres ta r asistencia á lós 
Miembros expor tadores pa ra que adopten las medidas n e -
cesarias p a r a seguir u n a política de producción adecuada . 
La refer ida contr ibución no podrá ser superior a 2 céntávos 
de dólar de los. Estados Unidos por saco exportado a p a í -
ses Miembros impor tadores y será pagadera en rrionéda 
convertible-. 

A R T Í C U L O 51 

P o l í t i c a r e l a t i v a a l á s e x i s t e n c i a s 

í . Con él obje to dé corriplémeritar las disposiciones del 
capi tu lo V I I - y - d e l ar t ículo 58, ei Consejo establecerá, por 
mayor ía dis t r ibuida 'dé dos tercios, una política re la t iva a 
laS éxis'eiici'as dé café en los paísés Miembros productores . 

2 - El CSriséjó a d o p t a r á medidas para comprobar anua l -
riienté él volü-méñ dé lás existénc.iás de café en poder de 
cádá MienibrÓ exportador , de conformidad con las disposi-
cionfes. dél ar t ículo -35. Lós Miembros in teresados d a r á n f a -
cilidades p a r a ésá vériíicacióri anua l . 

3. Los MiémBrbs productores se asegura rán de que en sus 
respectivos: paísés éxistañ instalaciones adecuadas pa ra el 
debido^ al rnáceñámiéntó dé ias exis tencias cíe ca fé . 

4. El Consejo empréfaderá un estudio de la viabi ' idad 
dé coadyuvar á. ios Objetivos dé este Convenio med ian te un 
arreglo de lás existencias in te rnac ionales . 

A R T I C U L O 52 

C o n s u l t a s y c o l a b o r a c i ó n con el c o m e r c i o 

� 1. La organización m a n t e n d r á es t recha relación con las 
o rgan izac iones .no gubernamenta les apropiadas que se ocu-
pan del comercio in te rnac iona l del café y con los expertos 
en cuestiones' de ca fé . 

2. Los Miembros 'desa r ró l l á rán sus act ividades en el á m -
bito de este Convenio de fo rma yue esté en consonancia con 
Ids 'conductos comerciales establecidos > y sé abs t end rán de 
toda prác t ica , dé véntas diser i rnihatbr iá . Eri él desarrollo 
de esas actividades, próCurarári terier deb idamente én cUérita 
los legítimos intereses del comercio cafe te ro . 

A R T I C U L O 53 

I n f o r m a c i ó n 

1. La Organización ác tuá rá cbirió centró pa ra la recbpi-
ia'cióri; in te rcambió y publicación de: 

a) In fo rmac ión estadíst ica sobre la producción, lós precies, 
las éxpórta'ciónes fe importaciones, la distribución y el con-
suriió de café eri el mundo ; y 

B1 información técnica sobre el cultivo, la e 'aboración y 
la utilización del café, en la íriedida qüfe lo consideré ade -
cuado . 

2. El Consejo podrá pedir a los Miembros que !é propor-
cionen la infdrmáéi&ri qüe corisidéié necesar ia pa ra sus 
opéraciories, iriciüidos � in fórmés estadísticos regulares sobré 
producción: t'eridérieiás de la pródUccióri, exportaciones e 
importaciones, distribución, córisumo. existencias y precios 
del café , asi Corrió t ambién sobre el régimett fiscal aplicable 
al Café, pero no se publicará riinguria información qüé jjüüié-
ra servir p a r a ident i f icar lás operaciones de personas ó com-
p a ñ í a s qué produzcári, e laboren c cómerciáliceri él cá fé : Lós 
MiériiBrBs proporc ionarán la información sól ici táda eri la 
f o r m a m á s detallada- y precisa que sea. posible: 
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3. Si un Miembro de ja re de suminis t ra r , o tuviere d i f i -
cul tades pa ra sumin i s t ra r , den t ro de u n plazo razonable, 
datos estadísticos u o t r a información que necesite el Con-
sejo pa ra el buen func ionamien to de la Organización, el 
Consejo podrá exigirle que exponga las razones de la f a l t a 
de cumpl imien to . 

Si se comprobare que necesita as is tencia técnica en la 
cuestión, el Consejo podrá adopta r cualquier medida que se 
requiera al respecto. 

4. Adeiiiás de las medidas previs tas en el ordinal 3 del 
presente artículo, el Director Ejecut ivo podrá, previa la 
debida notif icación y a menos que el Consejo decida otra 
cosa, re tener estampil las u o t ras autorizaciones de expor ta -
ción equivalentes, conforme a lo est ipulado en el art ículo 43. 

A R T I C U L O 54 

E s t u d i o s 

1. El Consejo podrá es t imular la p reparac ión de estudios 
acerca de la economía de la producción y distr ibución del 
café, del efecto de las medidas gube rnamen ta l e s de los 
países productores y consumidores sobre la producción y con-
sumo del café, de las opor tun idades p a r a la ampliación del 
consumo de café en uso t radicional y en nuevos usos 
posibles, así como acerca de las consecuencias del func iona-
mien to de este Convenio pa ra los países productores y con-
sumidores de café y en par t icu lar pa r a su relación de in t e r -
cambio. 

2. La Organización podrá estudiar la posibilidad de es ta -
blecer pa t rones mínimos para- las exportaciones de ca fé 
de los Miembros productores . 

A R T I C U L O 55 

F o n d o e s p e c i a l 

1. Se establecerá un Fondo Especial, que permi ta a la 
Organización adoptar y f inanciar las medidas adicionales 
necesarias para la puesta en práct ica de disposiciones apli-
cables al func ionamien to del presente Convenio, y p r imor -
d ia lmente la verificación de existencias est ipulada en el or-
dinal 2 del ar t ículo 51. 

2. Los ingresos, del Fondo consis t i rán en u n a contr ibución 
pagade ra por los Miembros expor tadores en proporción a 
sus respectivas exportaciones con dest ino a Miembros i m -
por tadores . 

3. El Director Ejecut ivo presen ta rá , al mismo t i empo que 
el presupuesto admin i s t ra t ivo mencionado en el ar t ículo 25, 
un plan de actividades pa ra su f inanc iamien to por el Fondo 
Especial acompañado del correspondiente presupuesto, que 
deberá ser aprobado por los Miembros expor tadores por 
u n a mayoría de dos tercios de los votos de éstos. 

4. Con base en el presupuesto del Fondo Especial, se fi-
j a r á la contr ibución de cada Miembro exportador , la cual 
será pagadera en dólares de los Estados Unidos de América 
en la misma fecha en que sean causadas las contr ibuciones 
al Presupues to Adminis t ra t ivo . 

5. E! Fondo será regido y admin i s t r ado por u n Comité 
f o r m a d o por los Miembros expor tadores in teg ran tes de la 
J u n t a Ejecut iva, en cooperación con el Director Ejecutivo, 
y es tará su je to a audi tor ia anua l independiente ta l como 
se establece en el art ículo 27 pa ra las cuen tas de la Or-
ganización . 

6. Las contr ibuciones f i j adas de conformidad con lo dis-
puesto en el ordinal 4 de este ar t ículo s e r á n pagaderas en 
los términos que pa ra tal efecto establezca el Comi té . Las 
sanciones der ivadas de la f a l t a de pago de las contr ibuciones 
se ap l icarán de la m a n e r a s iguiente : 

a) cuando u n Miembro se re t rase en el pago de su cont r i -
bución por un período superior a t res meses, pe rderá au-
tomá t i camen te sus derechos de voto en el Comité; 

b) si el re t raso en el pago de la contr ibución alcanza 
seis meses, el Miembro en cuestión perderá además sus de-
rechos de voto en la J u n t a Ejecut iva y en el Consejo; y 

c) si el re t raso en el pago de la contr ibución pasa de los 
seis meses, se le concederá al Miembro un plazo adicional de 
45 días para ponerse al día en dicho pago. En el caso de que 
se siga adeudando la contr ibución u n a vez expirado ese 
plazo adicional, el Director Ejecut ivo r e t endrá u n a can t idad 
de es tampi l las de exportación de café equivalente, a la c an -
t idad de café en que se base el impor te de la contr ibución 
adeudada , y lo no t i f i ca rá i nmed ia t amen te al Miembro en 
cuest ión. El Director Ejecut ivo comunicará cada u n o de 
esos casos a la J u n t a Ejecut iva , la cual podrá modif icar o 
anu la r las medidas tomadas por el Director Ejecut ivo . Este 
en t regará las menc ionadas es tampi l las t a n pronto como se 
efectúe el pago "correspondiente. 

A R T I C U L O 56 

E x o n e r a c i ó n de. o b l i g a c i o n e s 

1. El Consejo, por mayor í a dis t r ibuida de dos tercios, 
podrá exonerar de una obligación a u n Miembro por cir-
cuns tancias excepcionales o de emergencia, por fuerza m a -
yor, o por deberes const i tucionales u obligaciones i n t e r n a -
cionales cont ra ídas en vir tud de la Car ta de las Naciones 
Unidas con respecto a terr i tor ios que admin is t re en vir tud 
del Régimen de Adminis t ración F iduc ia r ia . 

2. El Consejo, al conceder u n a exoneración a u n Miembro, 
m a n i f e s t a r á expl íc i tamente los té rminos y condiciones ba jo 
los cuales dicho Miembro quedará relevado de tal obliga-
ción, así como el período correspondiente . 

3. A menos que el Consejó decida en otro sentido, si la 
exoneración diese lugar a u n inc remento del cupo anua l de 
exportación del Miembro de que se t r a t e las cuo tas anuales 
de todos los res tan tes Miembros expor tadores con derecho 
a cuota básica se rán a j u s t a d a s a p ror ra ta , a f i n de que no 
s u f r a al teración la cuota global a n u a l . . 

4. El Consejo no cons iderará solicitud a lguna de exonera-
ción de obligaciones re la t ivas a cuota que se fo rmule exclu-
s ivamente con base en el hecho de que, d u r a n t e uno o más 
años, el país Miembro sol ici tante h a y a tenido u n a produc-
ción exportable superior a sus exportaciones permit idas , o 
que sea consecuencia del incumpl imiento por p a r t e de dicho 
Miembro de las disposiciones de los ar t ículos 50 y 51. 

5. El Consejo podrá dic tar no rmas r eg lamen ta r i a s acerca 
del procedimiento pa ra el o to rgamien to de exoneraciones y 
los cri terios que -han de regir lo . 

CAPITULO X 

Disposiciones finales. 

A R T I C U L O 59 

F i r m a 

Este Convenio es tará abier to en la sede de las Naciones 
Unidad, a par t i r del 1?. de enero de 1983 y hasta el 30 de 
jun io de 1983 inclusive, a la f i r m a de las Pa r t e s C o n t r a t a n -
tes del Convenio In t e rnac iona l del Café de 1976 o del 
Convenio In ternac ional del Café de 1976 prorrogado, y de 
los Gobiernos invit?dos a las sesiones del Consejo In te r -
nacional del Café convocado p a r a negociar el presente 
Convenio. 

A R T I C U L O 60 

R a t i f i c a c i ó n , a c e p t a c i ó n y a p r o b a c i ó n 

1. Este Convenio queda su je to a la ra t i f icación, acep ta -
ción o aprobación de los gobiernos s ignatar ios , de confor-
midad con los respectivos procedimientos const i tucionales . 

2. Salvo lo dispuesto en el art ículo 61, los ins t rumentos 
de ra t i f icación, aceptación o aprobación se rán depositados 
en poder del Secre tar io Genera l de las Naciones Unidas a 

m á s t a r d a r el 30 de sept iembre de 1983. El Consejo podrá, 
no obstante , otorgar ampliaciones de plazo a los gobiernos ** 
s ignatar ios que no h a y a n podido depositar sus ins t rumentos 
a la ci tada f e c h a . 

A R T I C U L O Í;I 

E n t r a d a en v i g o r 

CAPITULO I X 
Consultas, controversias y reclamaciones 

A R T I C U L O 57 

C o n s u l t a s 

Todo Miembro acogerá favorab lemente la celebración de 
consultas, y proporc ionará opor tun idad adecuada pa ra ellas, 
en lo.relativo a las gestiones que pudiere hacer otro Miembro 
acerca de cualquier asunto a t inen te a este Convenio. En 
el curso de tales consultas, a petición de cualquiera de las 
Pa r t e s y previo consent imiento de la o t r a el Director E je -
cutivo const i tu i rá una comisión independiente que in t e r -
pondrá sus buenos oficios con el obje to de conciliar las Par -
tes. Los costos de la comisión no se rán impu tados a la 
Organización. Si una de las Pa r t e s no acep ta que el Director 
Ejecut ivo const i tuya una comisión o si la consul ta no con-
duce a una solución, el a sun to podrá ser remit ido al Con-
sejo de conformidad con lo dispuesto en el a r t ículo 58. Si 
la consul ta conduce a u n a solución, se i n f o r m a r á de ella al 
Director Ejecutivo, quien h a r á llegar el in forme a todos los 
Miembros . 

A R T I C U L O 58 

C o n t r o v e r s i a s y r e c l a m a c i o n e s 

�1. Toda controversia relat iva a la. in te rpre tac ión o aplica-
ción de este Convenio que no se resuelva median te negocia-
ciones será somet ida al Consejo pa ra su decisión, a petición 
de cualquier Miembro que sea pa r t e de la controvers ia . 

2. En cualquier caso en que una controversia h a y a sido 
remit ida al Consejo en vir tud de lo dispuesto en el ordinal 
1 del presente artículo, u n a mayoría- de los Miembros, o 
Miembros que t engan por lo menos un tercio del total de 
votos, podrán pedir al Consejo, después de debat ido el 
asunto, que. an te s de adop ta r su decisión, solicite la opinión 
del grupo consult ivo mencionado en el ordinal 3 del presente 
art iculo acerca de las cuestiones controver t idas . , 

3. a) A menos que el Consejo decida ot ra cosa por u n a -
nimidad, el grupo e s t a r á fo rmado por : 

i) dos personas des ignadas por los Miembros exportadores, 
una de ellas con ampl ia experiencia en asuntos análogos al 
controvert ido, y la o t ra con prestigio y experiencia en cues-
t iones jurídicas; 

ii) dos personas de condiciones similares a las seña ladas 
an te r io rmente , des ignadas por los Miembros impor tadores ; y 

iii) un Pres idente elegido por u n a n i m i d a d por las cua t ro 
personas designadas en vir tud de los subnumera l e s i) y ii), 
o, en caso de desacuerdo, por el Pres idente del Consejo . 

b) P o d r á n ser designados p a r a in tegra r el grupo consul-
tivo c iudadanos de los países cuyos gobiernos sean Pa r t e s 
C o n t r a t a n t e s de este Convenio. ' 

c) Las personas des ignadas p a r a f o r m a r el g rupo consul-
tivo a c t u a r á n a t í tu lo personal y s in sujeción a ins t ruccio-
nes de n ingún Gobierno. 

d) Los gastos del grupo consult ivo se rán costeados por la 
Organización. 

4. La opinión del grupo consultivo y las razones en que 
ésta se f u n d a m e n t e s e rán somet idas al Consejo, el cual de-
cidirá sobre la controversia después de examina r toda la 
in formac ión pe r t i nen te . 

5. El Consejo d ic ta rá su decisión den t ro de los seis meses 
s iguientes a la f echa en que h a y a sido somet ida la contro-
versia a su consideración. 

6. Toda rec lamación con t ra u n Miembro por f a l t a de 
cumpl imiento de las obligaciones que le impone este Con-
venio será remi t ida al Consejo, a petición del Miembro re -
c lamante , p a r a que aquel decida la cuest ión? 

7. P a r a declarar que un Miembro h a incumplido las obli-
gaciones que impone este Convenio se requer i rá u n a mayor ía 
s imple d is t r ibuida . E n cualquier declaración que se h a g a 
de que un Miembro ha incumpl ido las obligaciones que le 
impone este Convenio, deberá especificarse la índole de la 
in f racc ión . 

8. Si el Consejo llegare a la conclusión de que u n Miembro 
ha incumpl ido las obligaciones que le impone este Conve-
nio podrá , s in per ju ic io de las medidas coercit ivas pre-
vistas en otros ar t ículos de este Convenio, pr ivar a di-
cho Miembro por mayor ía dis t r ibuida de dos tercios de 
su derecho de voto en el Consejo y de su derecho a 
que se depositen sus votos en la J u n t a h a s t a que cum-
plan sus obligaciones, o decididir excluir de la Organiza-
ción a dicho Miembro en vi r tud de lo dispuesto en el a r t í cu -
lo 66. 

9. Todo Miembro podrá solicitar la opinión previa, de la 
J u n t a Ejecut iva acerca de cualquier a s u n t o obje to de con-
troversia o reclamación, a n t e s de que dicho asun to se t r a t e 
en el Consejo . 

1. Este Convenio e n t r a r á en vigor def in i t ivamente el 
de octubre de 1983, si en esa fecha los gobiernos de por lo 
menos 20 Miembros exportadores que t engan por lo menos 
el 80 por ciento de los votos de ios Miembros exportadores, 
y los Gobiernos de por lo menos 10 Miembros importadores 
que t engan por lo menos el 80 por ciento de los votos de loó 
Miembros Impor tadores , calculados al 30 de sept iembre de 
1S83, h a y a n deposi tado sus respectivos ins t rumentos de ra -
t if icación, aceptación o aprobación. P o d r á t ambién en t ra r 
en vigor def in i t ivamente en cualquier f echa posterior al l"? 
de octubre de 1983 si, encont rándose en vigor provisional- -
mente con arreglo a lo dispuesto en el ordinal 2 del presente 
art ículo, se depositan ins t rumentos de ratificación, acep-
tación o aprobación con los que se cumplan los refer idos 
requisitos en cuanto a porcenta jes , 

2. Este Convenio puede en t ra r en vigor provis ionalmente 
el 1? de octubre de 1983. 

A este propósito, la notificación de un gobierno signatario 
o. de cualquier otra P a r t e Cont ra tante del Convenio In te r -
nacional del Café de 1976 prorrogado, que haya sido recibida 
por el Secretar io General de las Naciones Unidas el 30 de 
sept iembre de 1983 a más t a rda r y en la que se contraiga el 
compromiso de apl icar provis ionalmente este Convenio, y 
ges t ionar ia ra t i f icac ión , aceptac ión o aprobación cor.l 
arreglo a sus procedimientos const i tucionales lo m á s pronto 
posible, su r t i r á el mismo efecto que un ins t rumento do 
ra t i f icación, aceptación o aprobación. Todo gobierno quo 
se haya compromet ido a aplicar este Convenio provisio-
n a l m e n t e m i e n t r a s no deposite un i n s t rumen to de ra -
t if icación, aceptación o aprobación, será considerado co-
mo Pa r t e provisional "del mismo h a s t a que deposite ese 
i n s t rumen to de rat i f icación, aceptación o aprobación, o h a s - . a 

ta el 31 de diciembre de 1983 inclusive-, si a esa fecha no 
hubiere e fec tuado ta l depósito. El Consejo podrá p r o r r o g s f ' N 
el plazo en que puede deposi tar su i n s t rumen to de r a t i f i c a ^ / 
ción, aceptación o aprobación un gobierno que esté aplican-
do provis ionalmente este Convenio. 

3. Si este Convenio no hubiere e n t r a d o en vigor definit iva 
o provis ionalmente el 1? de otcubre de 1983 con arreglo a las 
disposiciones de los ordinales 1 o 2 del presente artículo, loa 
gobiernos que hubieren depositado ins t rumentos de ra t i f i -
cación. aceptación, aprobación o adhesión, o hubieren no-
t i f icado que se comprometen a aplicar provis ionalmente esta 
Convenio y a gest ionar su rat i f icación, aceptación o apro-
bación, podrán , de m u t u o acuerdo, decidir que en t r a r á en 
vigor -entre ellos; del mismo modo, si este Convenio hubiere 
en t r ado en vigor provisionalmente, pero no def in i t ivamente , 
el 31 de diciembre de 1983, los gobiernos que hubieren de-
positado ins t rumentos de rat if icación, aceptación, a p r o b a - . 
ción o adhesión, o hubieren hecho las not i f icaciones men^ 
d o n a d a s c-n el o rd ina l 2 del presente artículo, podrán, dd 
m u t u o acuerdo, decidir que c o n t i n u a r á en vigor provisio-
na lmente , o q.ue entraiiá en vigor def in i t ivamente , entre ellos. 

A R T I C U L O 62 

A d h e s i ó n 

1. El gobierno de cualquier Es tado Miembro de las Nacio-
nes Unidas o de cualquiera de sus organismos especializados* 
podrá adher i r se a este Convenio en las condiciones que el 
Consejo establezca. 

2. Los ins t rumentos de adhesión deberán ser depos i t ados^^ 
en poder del Secretar io Genera l de las Naciones Unidas . ¿ C > - - > , 

adhesión será efect iva desde el momen to en que se depos i t e - *^ 
el respectivo i n s t r u m e n t o . 

A R T I C U L O 6 3 

R e s e r v a s 

, \ 
No podrán formularse reservas respecto de n i n g u n a do 

las disposiciones de este Convenio. 

A R T I C U L O 64 

E x t e n s i ó n a los t e r r i t o r i o s d e s i g n a d o s 

1. Cualquier gobierno podrá declarar, al f i r m a r o depo-
si tar un ins t rumento de ratificación, aceptación, aprobación, 
o adhesión, o en cualquier fecha posterior median te notifi-
cación al Secretar io Genera l de las Naciones Unidas, que � 
este Convenio se ext iende a cualesquiera de los ter r i tor ios 
cuyas relaciones internacionales tenga: a su cargo, en cuyo 
caso este Convenio se hará extensivo a dichos terr i torios 
a par t i r de la fecha de tal notif icación. 

2. Toda Pa r t e Con t ra tan te que desee e jercer los derechos 
que le confieren las disposiciones del art ículo 5 respecto de 
cualquiera de los te r r i tor ios cuyas relaciones internacionales 
tenga a su cargo, o que desee autor izar a cualquiera de di-
chos ter r i tor ios para que se integre en un grupo Miembro 
formado en vi r tud de las disposiciones de los art ículos 6 o-
7, podrá hacerlo mediante la correspondiente notificación 
al Secretar io Generail de las Naciones Unidas, al efectuar el 
depósito de su ins t rumento de ratif icación, aceptación, apro-
bación o adhesión, o en cualquier o t ra fecha posterior . 

3. Toda , Pa r t e Cont ra tan te que haya hecho una decla-
ración de conformidad con lo dispuesto en el ordinal 1 del 
presente ar t ículo podrá en cualquier fecha posterior, me-
diante notificación al Secretar io General de las Naciones 
Unidas, declarar que este Convenio de ja rá extenderse al 
ter r i tor io mencionado en la notificación, y en tal caso este 
Convenio de ja rá de hacerse extensivo a tal ter r i tor io a 
par t i r de la fecha de tal notificación. 

4. Cuando un terr i tor io al cual se hubiere extendido este 
Convenio en v i r tud de las disposiciones del ordinal 1, del 
presente art ículo se to rne independiente, el gobierno del 
nuevo Estado podrá, en un plazo de 9'0 días a par t i r de la <1> 
obtención de la independencia, declarar por notificación al, 
Secretar io General de las Naciones Unidas que ha asumido ' 
sus derechos y obligaciones como P a r t e Cont ra tan te de es t$ ' 
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Convenio. Desde la fecha de ta l notificación, pasará" a ser 
Pa r t e Con t ra tan te de este Convenio. El Consejo puede .otor- ! 

X- gar una prór roga del plazo en que se ha de hacer tal no-
tificación. 

A R T I C U L O 

K e t i r u v o l u n t a r i o 

Toda Pa r t e Cont ra tan te podrá re t i rarse de este Convenio 
en cualquier t iempo, mediante notificación por escrito al 
Secre tar io General de las Naciones Unidas. El re t i ro sur t i rá 
efecto 90 dias después de ser recibida la notificación. 

A R T I C U L O (iS 
E x c l u s i ó n 

Si el Consejo decidiere que un Miembro ha dejado de 
cumpli r las obligaciones que le impone es!e Convenio y que 
ta l incumplimiento entorpece ser iamente el funcionamiento 
de este Convenio, podrá, por una mayoría distr ibuida de 
dos tercios, excluir a tal Miembro de la Organización. El 
Consejo comunicará inmedia tamente ta l decisión al Secre-
tar io General de las Naciones Unidas. A los 90 días de 
haber sido adoptada la decisión por el Consejo, tal Miembro 
de j a rá de ser Miembro de la Organización y, si fue re 
P a r t e Contra tante , de ja rá de ser Pa r t e de este Convenio. 

A R T I C U L O «7 

A j u s t e de c u e n t a s con los M i e m b r o s que se r e t i r a n o 

h a y a n s ido e x c l u i d o s 

' 1. En el caso de que un Miembro se re t i re o sea excluido 
de la Organización, el Consejo de t e rmina rá el a ju s t e de 
cuen tas a que haya lugar . La Organización r e t endrá las 
can t idades abonadas por cualquier Miembro que se ret ire o 
sea excluido de la Organización, quien quedará obligado a 
pagar cualquier can t idad que le deba a la Organización en 
el momento en que su r t a efecto tal ret i ro o exclusión; sin 
embargo, si se t r a t a de una P a r t e C o n t r a t a n t e que no pueda 
aceptar una enmienda, y. por consiguiente, cese de pa r t i -
cipar en este Convenio en virtud de las disposiciones del 

0 ordinal 2 de! art ículo 69, el Consejo podrá de te rminar cual -
quier liquidación de cuen tas que considere equ i ta t iva . 

C
2. Ningún Miembro que haya cesado de pa r t i c ipa r en 
Ve Convenio t endrá derecho a recibir par te a lguna del 
oducto de la liquidación o de otros haberes de la Organi-

zación, ni le cabrá responsabil idad en cuanto a en juga r par -
te a lguna de un eventual déf ici t de la Organización al t e r -

y m i n a r este Convenio. 

A R T I C U L O CS 

D u r a c i ó n y t e r m i n a c i ó n 

1. Este Convenio pe rmanecerá vigente d u r a n t e u n período 
de seis años es decir has t a el 30 de sept iembre de 1989, a 
menos que sea prorrogado en vir tud de las disposiciones del 
ordinal 2 del presente art ículo o se le declare t e rminado en 
vir tud de las disposiciones del ordinal 3 del m i smo . 

2.. En cualquier fecha posterior al 30 de sept iembre de 
1987, el Consejo podrá, .mediante el. voto del 58 por ciento 
de los Miembros, que representen por lo menos una mayor ía 
distr ibuida del 70 por ciento del total de los votos, decidir 
que este Convenio sea renegociado o que sea prorrogado, con 
ó sin modificaciones, por el período que de te rmine el Con-
se jo . Toda Pa r t e C o n t r a t a n t e que a la f echa en que t a l 
Convenio renegociado o prorrogado en t re en vigor no haya 
not i t icado al Secretar io Genera l de las Naciones Unidas su 
aceptación de dicho Convenio renegociado o prorrogado, y 
todo terr i tor io que sea Miembro o in t eg ran te de u n grupo 
Miembro en nombre del cual no se haya hecho tal not i f i -
caciójn a la citada fecha, de ja rá de par t ic ipar en dicho 
Convenio a par t i r de esa misma fecha. 

0
3. El Consejo podrá en cualquier momento , med ian t e el 
|to a f i rmat ivo de una mayor ía de los Miembros que repre -
n te por lo menos una mayoría dis t r ibuida de dos tercios 

del total de los votos, declarar t e rminado este Convenio en 
^ ia fecha que de termine el Consejo. 

4. Pese a la t e rminac ión de este Convenio, el Consejo se-
guirá ex 's t iendo todo el t iempo que se requiera p a r a liqui 
dar la Organización, cerrar sus cuentas y disponer de sus 
haberes, y t endrá d u r a n t e dicho período todos .las f acu l t a -
des y func iones que sean -necesarias p a r a tales propósitos. 

A R T I C U L O G9 

E n m i e n d a s 

1. El Consejo podrá por una mayoría distribuida de dos 
tercios r ecomendar a las Par tes Cont ra tan tes enmiendas a 
este Convenio. Las enmiendas en t ra rán en vigor a los 100 
dais de haber sido recibidas por el Secretar io Genera l de 
las Naciones Unidas notificaciones de aceptación de P a r t e s 
Cont ra tan tes que representen por lo menos el 75 por ciento 
de los países expor tadores que tengan por lo menos el 85 
por ciento de los votos de los Miembros exportadores , .y de 
Pa r t e s Con t r a t an t e s que representen por lo menos el 75 
por ciento de los países importadores que tengan por lo 
meno.s el 80 por ciento de los votos de los Miembros impor -
tadores . El Consejo f i j a r á el plazo dent ro del cual las 

^ Pa r t e s Con t r a t an t e s deberán not i f icar al Secretar io Genera l 
de las Naciones Unidas que h a n aceptado 1a- enmienda y, si 
a la expiración de ese plazo no se hubieren cumplido los 
requisitos exigidos en cuan to a porcen ta jes pa ra la e n t r a d a 
en vigor de la enmienda, se considerará re t i rada és ta . 

2. Cualquier Pa r t e C o n t r a t a n t e que no haya not i f icado 
su aceptación de una enmienda en el plazo f i j ado por el 
Consejo, o cualquier terr i tor io que sea Miembro o in tegran-
te de un grupo Miembro en nombre del cual no se haya 
hecho la citada notificación dent ro de ese plazo, cesará de 
part icipar en este Convenio desde la fecha en que en t re en 
vigencia la enmienda. 

3. Las disposiciones de este ar t ículo no afectarán en modo 
alguno a las facul tades que el Convenio confiere al Consejo 
para modificar cualesquiera de sus Anexos. 

A R T I C U L O 70 

D i s p o s i c i o n e s s u p l e m e n t a r i a s y t r a n s i t o r i a s 

9> 
1. Considérase este Convenio corno la cont inuación del 

¿ , r Convenio In te rnac iona l del Ca fé de 1976 pror rogado . 

2 . C o a el objeto de fac i l i tar la prolongación, sin solución 
de cont inuidad, del Convenio In te rnac iona l del Café de 
�1976 prorrogado, se establece: 

a) todas las med idas adoptadas por Ta -Organización, o en i 
nombre de la misma, o por cualquiera de sus órganos en j 
vir tud del Convenio In te rnac iona l del Café de 1976 prorro--
gado, que estén en vigor el 30 de sept iembre de 1983 y en ' 
cuyos términos no se haya estipulado su expiración en esa-
fecha, permanecerán en vigor a menos que se modif iquen 
en vir tud de las disposiciones de este Convenio; y 

b) todas las decisiones que deba adoptar el Consejo du -
ran te el año cafetero 1982/1983 para su aplicación en el 
año cafetero 1983/84 las adoptará el Consejo en el año 
cafe tero 1982/83 y se aplicarán a t í tulo provisional como 
si este Convenio hubiere en t rado ya en vigor. 

A R T I C U L O 71 

T e x t o s a u t é n t i c o s del C o n v e n i o 

Los textos en español, f rancés, inglés y por tugués de -este 
Convenio son igualmente auténticos. Los originales queda-
rán deposi tados en poder del Secretar io General de las 
Naciones Unidas. 

En fe de lo cual, los infrascri tos, debidamente autorizados 
a este efecto por sus respectivos Gobiernos, han f i rmado 
este Convenio en las fechas que f iguran jun to a sus firmas.-

ANEXO 1 

República Popular de Angola 

1. A más t a r d a r el 31 de julio de cada año, Angola no t i -
f icará al Director Ejecut ivo la can t idad de café con que 
cuen ta disponer pa ra l a exportación d u r a n t e el s iguiente 
a-ño ca fe te ro . L a cuota de Angola pa ra dicho año cafe tero 
será la cant idad que así se haya indicado, a condición de 
que ta l can t idad no sobrepase el cupo de exportación de ese 
�país, calculado tomando como base la aplicación de las dis-
posiciones de los art ículos 30 y 35 del Convenio In te rnac io -
nal del Café de 1-976, y a condición, así mismo, de que la 
can t idad indicada por el Miembro reciba conf i rmación del 
Director Ejecut ivo . ' 

2. La cuota anual -de Angola de te rminada de conformidad 
con las disposiciones del p á r r a f o 1 del presente Anexo es ta rá 
exenta de a jus tes descendentes o ascendentes de la cuota, y 
se deducirá de la cuota anua l -global establecida por el 'Con-
sejo, de conformidad con las disposiciones del ar t ículo .34, 
con anter ior idad a !a asignación de cuotas anua les a los 
Miembros exportadores que t ienen derecho a u n a cuota b á -
sica de -conformidad con. las disposiciones de los ordinales 

y 2 del ar t ículo 35. 
3. Si la can t idad de café declarada por Angola como 

disponible p a r a la exportación en un año cafe tero sobrepasa 
la cuota a que hubiera tenido derecho en vir tud de las dis-
posiciones de los ar t ículos 30 y 3p del Convenio In te rnac io -
nal del Cafe de 1976, los procedimientos previstos en el pre-
sente Anexo queda rán en suspenso. Se establecerá p a r a ' 
Angola una cuota básica que es tará su je t a a todas las dispo-
siciones del Convenio aplicables a los Miembros exportadores 
con derecho a cuota básica . 

ANEXO 2 

Miembros exportadores sujetos a las disposiciones 
del artículo 31 

M i e m b r o e x p o r t a d o r 

Otros suaves 

Costa Rica. 
Ecuador 
El Sa lvador 
G u a t e m a l a 
H o n d u r a s 
Ind ia 
México 
Nicaragua. 
P a p u a Nueva Guinea 
Perú 
República. Dominicana . 

Porcentaje 
23.36 

2 . 1 6 

.2.17 
4.48 
3.47 
1.49 
1.24 
3.65 
1 . 2 8 

1 . 1 6 

1.31 
0.95 

M i e m li ro e x p o r t a d o r 
P a r t i c i p a c i ó n 

p o r c e n t u a l ( ' ) 

N ú m e r o <le vo tos 

a d i c i o n a l e s a ioa 

bás i cos ( - ) 

Total a) incluida la Oamcaf . . 
(O 

100.00 
(2) 
44 

b) sin incluir l a Oamcaf . 70.62 35 

Bolivia 4.65 2 
Burundi (�'') 7 
G h a n a 2.14 0 
Gu inea 4.25 2 
Hai t í . . . 16.99 7 
J ama ica 0.74 0 

5.52 2 
Ma 'awi 0.99 0 
Nigeria . . . 3.11 0 
P a n a m á 2.79 0 
Paraguay � 4,61 2 
R u a n d a <:,i 7 
Sier ra Leona 9.94 4 
Sri Lan-ka 2.29 0 
Tai landia 4.44 2 
Tr in idad v Tobago 1.45 0 
Venezuela 3.40 0 
Zimbabue . . .' 3.31 0 
OAMCAF 29.38 9 
Benin 2.24 0 
Congo 1.70 0 
Gabón 1.70 0 
República Cen t roa f r i cana . . . . l 1 .32 4 
Togo . 42 5 

Arábicas brasileños y otros a ráb icas 33.45 

Brasil 30.83 
Et iopía 2.62 

Robustas 23j07 

Indones ia 4.55 
OAMCAF i l .96 
Uganda 4.44 
Zaire 2.12 

NOTA: Fil ipinas, en cal idad de Miembro �exportador cc-u 
derecho a- cuota básica, t endrá una cuota de 470.003 
sacos p a r a el año ca fe t e ro 1.983/84. cuota que es ta rá 
.sujeta a todos los a ju s t e s que s u f r a n las -cuotas ere 
los Miembros expor tadores con derecho a cuota b á -
sica en vir tud de las disposiciones creí Convenio . 

Certif ico que el texto precedente es copia fiel y completa 
del Convenio In ternacional del Café de 15)83, abierto pa ra 
f i rma en la sede de las Naciones Unidas desde el 1? c?e 
enero de 1983 hasta el 30 de junio de 1983 inclusive, en-
contrándose depositado el original en poder del Secretar io 
General de las Naciones Unidas. 

(Fdo . ) Alcxandre F . Bel t rao. Director Ejecut ivo Organ i -
zación In t e rnac iona l elel Café» . 

R a m a Ejecu t iva del Poder Público 

Presidencia de la Repúbl ica . 

Bogotá, D . - E . , . . . marzo de 1983. 

. Aprobado.-. Sométase a Ja consideración del honorable C o n -
greso Nacional p a r a los efectos const i tucionales . 

BE.L1SAJUO IÍF.TANCUR 

El Minis t ro de Relaciones Exteriores, 

Rodrigo Lio rocía Caicedo. 

Es fie! copia del texto au ten t i cado del "Convenio I n t e r -
nacional del Café de 1983", abier to p a r a la f i r m a en la 
sede de las Naciones Unidas desde el cié .enero de 1883 
has t a el 30 de junio de 1983 inclusive, .que reposa en Ja 
División de Asuntos Jur ídicos de la Canci l ler ía . 

El J e fe de l a División de Asuntos Jurídicos, 

Joaquín Bar re to Rxiir. 

Artículo segundo . Esta ley en t r a r á en vigencia u n a vea 
cumplidos los. t r ámi t e s establecidos en 1a Ley del 30 da 
noviembre de 1944, en relación con el Convenio que por esta 
mi sma ley se ap rueba . 

Dada en Bogotá, D. E., a veintiocho de sept iembre cls 
mil novecientos ochenta y tres. 

El Pres idente del honorable Senado, Cai lcs Helgutn Sarcí». 
El Pres idente de la honorable Cámara de Representantes , 
César. Gavi-ría Tiuj i l lo . El Secretar io General del honorable 
Senado de la República, Grispín Villazón «le Armas. El Se-
cretar io General de la honorable Cámara de Representantes , 
Julio (Eiii'ifliie Olaya Rincón. 

República de Colombia. - Gobierno Nacicna). 

Publiques» y ejecútese. 

Bogotá, D. E.., 13 de octubre ele 1983. 

BEL1SAHIO }!ETANCUR 

El Ministro de Relaciones Exteriores, Ke'ilrigo Llorecla 
Caicedo. El Ministro de Hacienda y Crédito Público, Edgar 
Gutiérrez Castro. 

( 1 ) .Se r e f i e r e a los M i e m b r o s s o m e t i d o s a las d i s p o s i c i o n e s del o r d i n a l 

2 fiel n r l í c .u lo 31 . 

( 2 ) S e re . ' io re a las d i s p o s i c i o n e s de! o r d i n a l 3. del a r t í c u l o 13 . 

( 3 ) V é a s e el o r d i n a l G del a r t í c u l o 3 1 . 

ANEXO 3 

Participación de catla Miembro en la cuota global de los 
Miembros exportadores con derecho a cuota básica en el 

año cafetero 1983/34 

PRESIDENCIA DE LA REPUBLICA 

M i e m b r o e x p o r t a d o r 

Tota l 

Svaves colombianos . . 

Colombia . . . . . . " . . . Kenia . 
T a n z a n i a 

Porcentaje 
1 0 0 . 0 0 

20.12 

1 6 . 2 8 

2.48-
1.36 

D n c r f i t a s / DECRETO NUMERO 2709 DE JS£3 
(septiembre 22) 

por medio tlel cual se dicta el Estatuto de Valorización efe 
la Corporación para la Reconstrucción y e¡ Desarrol lo de l 

Departamento del Cauca ORC. 

El Pres iden te de la República de Colombia, en ejercicio 
de las facul tades ex t raord ina r ias que le confieren les a r t í cu-
los 12 y 13 de la Ley 11 de 1983, 

DECRETA: 

Articulo 1? P a r a el establecimiento, liquidación, d is t r ibu-
ción y cobro de la contr ibución de valorización por las obras 
de in terés públicos que emprenda Ja, J?qrppraj<jón, para„ la.. 


